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RESUMO 

Através de um projeto público, a cidade se faz visível. Do mesmo modo em que as pessoas nas ruas representam a segurança do espaço. Um trabalho que desenvolve a relação de pertencimento das pessoas para com a cidade, tem um mérito sustentável e muito importante. O projeto atual, conta com o estudo realizado na cidade de Perdões/MG, que repartida por alguns elementos físicos e geográficos, implica diretamente na relação de pertencimento da população. Termo este, também comum quando trabalhado no quesito “o direito a cidade”. A fim de dar continuidade a perda deste pertencimento, o projeto busca através da implantação de uma praça pública, ressaltar os valores locais de uma comunidade e retomar o brilho perdido por uma expansão setorizada. 

Os espaços públicos, são muito importantes, devido a sua relação direta com a identidade cultural das cidades. Em Perdões, Minas Gerais, a cidade encontra-se dividida pela BR381, conhecida como Fernão Dias que cruza a cidade, ligando São Paulo a Belo Horizonte. Divisão essa, que realçou o contraste da segregação social através de uma distribuição geográfica territorial, mal administrada. Embora essa separação tenha setorizado os bairros da cidade, em locais mais e outros menos favorecidos, a proposta da pesquisa objetiva-se em romper essa setorização, com o projeto de um novo espaço público, construído sobre uma área inutilizável, que atenda as potencialidades e supra as carências de seu entorno. Com isso, dada a devida importância ao espaço, intui-se que seus moradores se sintam mais pertencentes ao local, reforçando seus laços culturais e comunitários, consecutivamente, estabelecendo uma valorização tamanha, capaz de eliminar a tradicional semelhança entre o desenvolvimento de uma cidade e sua centralidade. 

A centralidade é um fator muitas vezes agravante para a cidade, a medida que a cidade desenvolve e essa centralidade não é multiplicada. A descentralização, faz com que novos recursos e subsídios básicos necessários, acompanhe a expansão da cidade, proporcionando uma mobilidade mais acessível e contribuindo na diminuição das diferenças sociais. 

 Nesse vazio é que será implementado o projeto capaz de reverter parte considerável da ideia de diferenciação social dada pela má distribuição setorizada de um crescimento exponencial e sem planejamento da cidade. Contar-se-á com estudos de altores renomados que embasarão desde conceitos teóricos até os técnicos, contribuindo para fluidez de um projeto dinâmico e autoral que visa atender a comunidade local além de atribuir uma relevância significativa no espaço e garantir segurança e o bem estar de seus moradores, como também do restante da cidade. Perdões por ser uma cidade pequena, tem a oportunidade de crescer e se desenvolver muito bem com projetos de qualidade que a potencialize a cada metro quadrado que se expanda.  
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INTRODUÇÃO

O espaço público exerce um papel significativo nas cidades e pode ser identificado desde uma calçada a um parque, tendo como definição geral locais projetados para uso coletivo, entendidos também como áreas livres inseridas no cotidiano das pessoas (ALEX, 2011, p.19). É importante que um espaço destinado a uso público reúna aspectos culturais da cidade onde está inserido, por meio da criação de um espaço de convívio sadio e seguro, que integre as diversidades regionais, seja acessível, possibilite usos agradáveis, originando consecutivamente, uma relação de pertencimento com a população. 
O projeto de intervenção urbana idealizado neste portfólio, realizar-se-á em um vazio urbano situado na cidade de Perdões, em Minas Gerais, e será destinado a usos públicos. Entende-se por vazio urbano, uma grande extensão de terra, sem uso, em locais já urbanizados, com acesso direto ou facilitado a toda infraestrutura básica (FURTADO E OLIVEIRA, 2002 apud TEIXEIRA, 2010). Para inserir novos usos ao vazio mencionado, uma intervenção será necessária. O intuito é descentralizar e multiplicar a centralidade da região, a fim de promover o pertencimento em uma área ainda inutilizável através de suas novas funcionalidades, interrompendo a “segregação histórica” de uma “cidade partida”, assim como trabalhado, respectivamente, pelos autores Negri (2008) e Scalise (2004). 
Em 1911, o arraial de Bom Jesus dos Perdões, no estado de Minas Gerais, conquista sua municipalidade, desmembrando-se da cidade de Lavras. A capela Senhor Bom Jesus dos Perdões é o ponto de origem da formação da cidade, na qual hoje, se encontra com 21.390 mil habitantes (BRASIL, IBGE, 2020). Segundo a biblioteca do IBGE (2020), com informações extraídas do Nova381 (2019), em 1959, foi finalizada a Rodovia Fernão Dias, que liga Belo Horizonte a São Paulo. Essa rodovia cruza a cidade de Perdões e exerce um papel importante no desenvolvimento do município, que parte de seu aumento populacional à sua morfologia urbana
. 
Com a formação da cidade em partes distintas, a centralidade se fixou em apenas um lado (próximo ao ponto de origem da cidade) e a falta de acessos, acompanhada de uma distribuição falha dos mesmos, dificulta as atividades dos moradores que residem do outro lado, principalmente os que não possuem veículos. Com isso, a visão empírica adotada, confirma entre os moradores da parte onde se ausenta essa centralidade, uma falta de pertencimento que está diretamente ligada ao “direito à cidade”, assunto esse, tratado por autores atemporais como Harvey (2003), Maricato (2000) e Rolnik (2015).
Com o intuito de ressuscitar esse sentimento de pertença da população que reside fora da centralidade citada, foi escolhido um “friches urbaines”
 de maneira estratégica a fim de agrupar no projeto em questão às potencialidades locais, através dos novos usos que se sustentam na intenção de beneficiar não só a população próxima, como também toda a vizinhança. A intervenção proposta nesse “friches urbaines” escolhido também exerce a função de agregar valor a uma área “perdida” da cidade. Entretanto, para concretizar essa valorização e torná-la acessível, alguns equipamentos normativos são essenciais para sua estruturação, como a EIV (Estudo de impacto de Vizinhança), o Estatuto da Cidade (2001) e o Plano Diretor do Município de Perdões. 
Ao intervir, reurbanizar, revitalizar ou executar qualquer outro tipo de modificação que tem como finalidade, promover benefícios à cidade, utilizando recursos arquitetônicos, o projetista tem por responsabilidade, atender primeiramente às pessoas, que são, de acordo com a escritora canadense Jane Jacobs (2011), “protagonistas ativos do drama urbano da civilização versus barbárie”. O sentimento de pertença a ser alcançado através deste projeto, vem acompanhado de diversos adjetivos coadjuvantes necessários e idealizados, como segurança, bem-estar, identidade, integração, diversidade, entre outros. Por isso, justifica-se de antemão compreender a cidade como um todo para em seguida lhe propor intervenções favoráveis à sua população, que busca todos os dias alcançar a utópica felicidade perdida em meio ao caos urbano.
Para isso trabalhar-se-á em primeiro momento no capítulo um sobre a cronologia da formação das cidades a fim de que o leitor compreenda o sentido morfológico da urbanística recorrente de cada cidade de forma individual, tratando de assuntos específicos, como por exemplo a influência da revolução industrial na formação urbana em geral e também, de modo pontual, à tipologia das cidades mineira, pois são assuntos de grande peso na identificação geográfica e visual das cidades pautadas também na organização social e política das mesmas. Além do processo histórico formativo urbano, o direito à cidade, assunto também abordado no primeiro capítulo, contribui para identificação atual das cidades em um âmbito que abrange assuntos além da geografia e tem forte influência na justificativa do projeto de pesquisa em questão. 
No segundo capítulo será abordado alguns estudos de caso que servirão como base para a implementação do projeto na cidade de Perdões em Minas Gerais, pois mesmo os projetos apresentados no capítulo dois tendo sido executados em regiões diferentes, eles apresentam características condizentes com esse projeto que embasarão  desde a criação do programa de necessidades até a execução do projeto in loco, embasamentos esses como por exemplo “a cidade partida” de Scalise (2004) que trata assuntos como uma perspectiva semelhante ao que acontece na cidade de Perdões, por ter a cidade dividida por algo físico como uma ferrovia, uma rodovia, ou algo do tipo e que implica nesses casos no direito a cidade devido a uma série de fatores desencadeantes no subtítulo descritos. A praça de Azatlyk e o playground para crianças são dois estudos retirados do site Landezine (2020) que corroboram na edificação da ideia pautada estimulando a criatividade técnica do projeto. 
O intuito de um projeto arquitetônico é dar solução a diversos problemas encontradas em diversas áreas que abrangem o campo de pesquisa desse profissional, mesmo que para solucioná-los, esse campo tenha que atingir áreas que não são específicas de sua grade curricular. Portanto, no segundo capítulo ganha destaque os assuntos referentes às problemáticas que o espaço encontra segundo estudos que abarcam desde o histórico de formação da cidade a sediar o projeto (Perdões/MG) até as dificuldades que o local escolhido tem para receber o projeto apresentado nessa pesquisa. O histórico influência na morfologia urbana de Perdões assim como o direito à cidade implica no contexto da cidade partida, visto isso, vê-se que os assuntos abordados nos capítulos anteriores complementam e justificam a problemática atual abordada no capítulo três.
Logo, no último capítulo alusivo à proposta do projeto apresentar-se-á questões de análise crítica referentes ao local escolhido, estudando seu entorno e as condicionantes que o rodeiam, desde a histórico que a cidade carrega, até suas influências na gestão do perímetro do vazio urbano adotado para o projeto. Nesse capítulo, serão discutidas as intenções projetuais e os motivos para determinadas intervenções pontuais que, para sustento das ideias propostas, o subtítulo 4.2.1 trará uma linha teórica com exemplos de autores renomados como Mascaró (2008) e Robba (2010) cujo conteúdo auxilia no desenvolvimento de espaços públicos através de uma visão técnica de planejamento urbano que respeite as pessoas de forma sustentável e que trabalhe de maneira acessível e fluida, sem deixar com que o lúdico se perca em meio as restrições projetuais. Afim de atender a uma carga teórica em meio a um projeto que proporcione uma experiência empírica positiva, a opinião comunitária foi a ferramenta norteadora para o desenvolvimento de um programa de necessidades que, também trabalhado no capítulo, propicie um sintético entendimento sobre a união da teoria com a prática projetual na região onde a comunidade se estabelece. 
1. REVISÃO DE LITERATURA

1.1 A formação cronológica urbana
1.1.1 A influência da Revolução Industrial na formação das cidades

Durante a Primeira Revolução Industrial, no período de 1760 a 1830, a Europa vivenciava grandes transformações. A mecanização das máquinas possibilitou a concentração das indústrias em locais arbitrários e a modificação das técnicas construtivas, junto aos aprofundados estudos sobre os materiais e suas aplicações. Estes estudos fizeram com que quase toda a população camponesa migrasse para próximo aos setores industriais em busca de trabalho, conhecimento e outras oportunidades, de acordo com BENÉVOLO (1960), autor base para o estudo atual sobre a formação cronológica urbana, respeitado e também citado pelos autores Frampton, (2015) e Choay (2013), referidos ao longo da pesquisa. A concentração arbitrária das indústrias na Europa é contextualizada pelos seguintes motivos:

Quando, porém, o ferro começa a ser trabalhado com o carvão fóssil, os autofornos concentram-se nos distritos carboníferos; quando R. Arkwright descobre, em 1768, a maneira de aplicar a energia hidráulica à fiação, e E. Cartwright, em 1784, a maneira de aplica-la à tecelagem, estas operações concentram-se onde quer que seja possível utilizar a energia da água corrente; e, quando a máquina a vapor de Watt, patenteada em 1769, começa a ser usada em substituição à força hidráulica (entre 1785 e 1790), a concentração pode ocorrer em qualquer lugar, mesmo distante dos rios; (BENÉVOLO, 1960, p.69).

Ainda segundo o autor, entende-se que a mão de obra trabalhadora das indústrias fazia estas expandirem progressivamente. A produção em série barateava os produtos e os aperfeiçoava de forma contínua. O desenvolvimento na construção civil diversificou a distribuição de materiais no mercado, intensificando a produção das edificações, na qual seu número em razão do espaço era crescente. Devido a concentração arbitrária das indústrias, faziam-se necessários acessos facilitadores ao transporte que as conectassem. A locomoção dada por grandes avenidas, pontes e os viadutos, representavam um grande avanço da engenharia moderna, coerente aos estudos geométricos de Gaspar Monge. Tais avanços beneficiavam o processo de industrialização, porém, eram inversamente proporcionais aos processos de caminhabilidade, segurança, salubridade, conforto e socialização de uma cidade. De acordo com Jeff Speck (2016), uma cidade caminhável:

(...)não é apenas uma noção idealista e bela. Ao contrário, é uma solução simples, prática, para vários problemas complexos que enfrentamos como sociedade, problemas que minam, diariamente, a competitividade econômica, a sustentabilidade ambiental e o bem estar social de nossos países (SPECK, 2012).

A urbanização descrita por BENÉVOLO (1960), em seu livro A História da Arquitetura Moderna, aponta a superlotação das cidades e a consequência de seus problemas de insalubridade. Problemas esses exemplificados por Edwin Chadwick (1800-1890), que relata sobre as novas estradas de Bethnal Greenna França, em 1838, avaliadas por especuladores da construção. Além da questão anterior, efetuou-se, ainda, uma contextualização urbana e um parecer sobre a situação das residências da época, como pode ser observado a seguir:

Muitas delas são as piores que se possa imaginar, totalmente desprovidas de esgotos comuns. As casas geralmente têm dois andares; as fundações, muitas vezes, foram colocadas diretamente sobre a zona herbosa e sobre terreno vegetal, e não existe qualquer ventilação entre os pavimentos dos locais de habitação e o terreno não drenado que se encontra imediatamente abaixo; a pavimentação das estradas é do tipo mais miserável, frequentemente, composta por resíduos terrosos e moles e pó de tijolos empastado pela humidade. A água abre seu caminho sobre as casas e, unida aos líquidos que saem das fossas negras, frequentemente, vem à tona com vapores nocivos, e estes chegam até as salas de estar (BENÉVOLO, 1960, p.76).

Através dos estudos do autor referido, a falta de saneamento, principal protagonista da insalubridade urbana na formação dos primeiros aglomerados, indicou os primeiros cuidados necessários a serem adquiridos nas cidades: a higienização. A ausência do saneamento, responsável também pela proliferação de inúmeras doenças, fez com que os engenheiros da época se atentassem para distribuição de edificações e descartes de resíduos poluentes. Jean-Nicolas-Louis Durand, um dos profissionais a frente dessa higienização, afirma que “O objetivo da arquitetura é a utilidade pública e particular, a conservação, o bem-estar dos indivíduos da família e da sociedade” (DURAND, 1813 apud BENÉVOLO, 1960, p.66).

Nota-se que a preocupação com a formação e o crescimento das cidades começa a se alavancar. Nesse instante, a Europa passava por diversos acontecimentos os quais nortearam a conduta política e urbana. Em uma esfera de revoluções liberais no século XIX, com base em exigências sanitárias, propiciaram-se, então, reformas políticas e a criação das primeiras leis urbanas, como por exemplo, a Public Health Act de 1847 (BENÉVOLO, 1960, p.78). Intervenções em cidades como Paris, dirigidas por Georges-Eugène Haussmann em 1830, propuseram, por meio da urbanística moderna
 tratar de assuntos que modificassem o cenário claustrofóbico e monótono das cidades na França, descrita pelos personagens de Dickens no romance “Tempos Difíceis”
.
No período industrial, duas visões importantes ressaltam as prioridades urbanas revisadas na época, o primeiro deles, direcionado por Georges-Eugène Haussmann (1923), priorizava permitir a abertura de acessos (ferrovias, estradas, pontes, viadutos) às cidades e, resolver o sistema de saneamento básico, pois assim, seriam evitados, para as famílias, problemas patológicos em suas residências (BENÉVOLO, 1960, p.332). O segundo, GARNIER (1869-1948), precursor das relações urbanísticas da arquitetura moderna, citado pelos autores CHOAY (2013, p.171), FRAMPTON (2015, p.117) e BENÉVOLO (1960, p. 330), começou uma série de discussões e críticas sobre a cidade pela criação de seu principal projeto, a Cité Industrielle (Cidade industrial), que pode ser observada na Figura 1. A Cidade Industrial de Garnier se setoriza de tal forma que:

A fábrica principal está situada na planície, na confluência de uma torrente com um rio. Uma estrada de ferro de grande comunicação passa entre a fábrica e a cidade, que está numa posição um pouco mais elevada, num altiplano. Ainda mais acima estão situadas as instalações sanitárias, que estão protegidas dos ventos frios, tal como a cidade, e voltadas para o sul, sobre terraços que dão para o rio. Cada um desses elementos (fábrica, cidade, instalações sanitárias) está isolado de modo a permitir uma futura ampliação em casos de necessidade; isto permitiu que se desenvolvesse o estudo a partir de um ponto de vista mais geral. Procurando os dispositivos que melhor satisfariam as necessidades materiais e morais dos indivíduos, fomos levados a estabelecer regulamentos para cada setor: regulamentos sobre construção, sanitários etc e, por suposição, consideramos já realizados certos progressos de ordem social que garantiriam uma aplicação normal destes regulamentos, enquanto as leis atuais não permitiriam (BENÉVOLO, 1960, p.332 e FRAMPTON, 1987, p.164).

Figura 1- Garnier, Cité Industrielle: o centro (com edifícios para reuniões em forma de losango) e moradias, 1917.
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       Fonte: Frampton (2015, 4ed. p.120).

Os parâmetros de organização urbana, utilizados por Garnier para elaboração da Cidade Industrial, antecipavam os princípios da Carta de Atenas dos CIAM, em 1933, considerada o primeiro manifesto urbanista (CHOAY, 2013, p.163; FRAMPTON, 2015, p.119). Os CIAM (Congresso Internacional da Arquitetura Moderna), fundado em 1928, reuniram arquitetos modernistas, na sala de reuniões do castelo de La Sarraz, a fim de discutir novas propostas de urbanização para as cidades. Le Corbusier, um dos integrantes, com sua capacidade de simplificar discursos, apresenta um gráfico com os principais pontos a serem discutidos: a) A técnica moderna e suas consequências; b) A padronização; c) A economia; d) A urbanística; e) A educação da juventude e f) A realização: a arquitetura e o Estado. 

Observa-se que essas noções nortearam as primeiras leis urbanísticas, no século XX e, atualmente, ainda são polemizadas. A seriedade da importância do arquiteto, imposta neste momento, é encontrada na fala de Le Corbusier, em sua declaração final, no discurso da primeira reunião dos CIAM em 1928.

Os arquitetos abaixo assinalados, representantes dos grupos nacionais de arquitetos modernos, afirmam sua identidade de opiniões sobre conceitos fundamentais da arquitetura e sobre suas obrigações profissionais. Insistem, sobretudo, no fato de que “construir” é uma atividade elementar do homem, ligada intimamente à evolução da vida. O destino da arquitetura é exprimir o espírito de uma época. Eles afirmam, hoje, a necessidade de um novo conceito de arquitetura que satisfaça as exigências materiais, sentimentais e espirituais da vida atual. Conscientes das profundas perturbações produzidas pelo maquinismo, reconhecem que a transformação da estrutura social e econômica exige uma correspondente transformação da arquitetura. Reuniram-se com a intenção de procurar a harmonização entre os elementos presentes no mundo moderno e de trazer a arquitetura novamente para dentro de seu verdadeiro âmbito, que é econômico, sociológico e, em seu conjunto, está a serviço da pessoa humana (BENÉVOLO, 1960, p.474).

As propostas dos CIAM foram verdadeiramente um marco histórico para o direcionamento dos urbanistas, pois nasceu de uma necessidade mútua da relação entre os arquitetos e a cidade. O programa concentrou-se, demasiadamente, no funcionalismo e no racionalismo industrial. Com isso, o papel dos CIAM sintetizou-se em levar à cidade tecnologias atuais (ferro, aço e concreto armado), a fim de adquirir construções simples e eficazes no mercado, para configurar a urbanística moderna, de modo a priorizar o trabalho, o lazer, a moradia e os transportes (BENÉVOLO, 1960, p.474). 

Mais à frente, com a intenção de resgatar a identidade e o sentimento de pertença à sociedade, um grupo de arquitetos denominado Team X, conhecido como os Smithson, durante a última reunião dos CIAM, em 1956, apresentou fotografias reveladas por Nigel Henderson, que mostravam as ruas de Londres e o modo de vida dos moradores de Bethnal Green, fazendo-os perceber outra realidade que não fora antes notada.   Mesmo que a fundação dos Team X esteja dentro de um contexto moderno, nascem agora discussões arquitetônicas interligadas à contemporaneidade. Por isso, pode-se considerar os ideais dos Team X como a conexão entre a problemática urbanística moderna e os problemas urbanísticos contemporâneos, pois:

Os Smithson visitavam regularmente a casa de Henderson, em Bethnal Green, a partir de 1950, e foi com base em sua experiência direta com a vida das ruas na região (hoje anulada pelos sobrados altos construídos pelo Estado do Bem-estar) que eles extraíram suas primeiras noções de identidade e associação. (...)Os Smithson opunham essas funções às categorias mais fenomenológicas de Casa, Rua, Bairro e Cidade, embora o significado de tais termos se tornasse mais vago à medida que aumentava a escala (...) (FRAMPTON, 2015, p.330).

A abordagem estabelecida nesta pesquisa sugere a influência da Revolução Industrial na formação das cidades, que começa desde a distribuição aleatória das industrias, a vinda dos moradores do campo para as cidades, a aglomeração em massa dos moradores ao redor dessas empresas até o surgimento das primeiras propostas sobre a organização urbana. Desse modo, é possível perceber a importância da contextualização histórica para a interpretação da morfologia urbana e reconhecimento conseguinte da identidade como justificativa de uma distribuição territorial.

A urbanização brasileira tem fortes traços europeus, que foram evidenciados durante anos por meio de estudos onde foram relacionadas as obras clássicas construídas no Brasil, como o barroco, o rococó, entre outras heranças artísticas, com uma possível influência externa. Porém, durante os anos 1950 e 1960, diversos autores direcionaram seu olhar com atenção especial às cidades mineiras e interpretaram nelas uma liberdade morfológica que se desprendia do xadrez urbano militar europeu da pós revolução, fazendo nascer nessas uma identidade única de um povo brasileiro. Assim sendo, elucida-se o fato de atentar também à tipologia das cidades brasileiras, em especial das cidades mineiras, de modo a buscar uma maior compreensão do objeto de estudo aqui estabelecido.

1.1.2 Tipologia das cidades brasileiras
Para proferir com autoridade sobre a tipologia das cidades brasileiras, torna-se importante contextualizar que enquanto a Europa descobria e elaborava as primeiras leis urbanas, devido as condicionantes geradas pós Revolução Industrial, assim como sintetizado anteriormente, o Brasil a pouco havia sido descoberto. Por volta do final do século XV, início do século XVI em diante, a Coroa portuguesa vivenciava um momento de euforia com o descobrimento das índias. Após árduas viagens marítimas, novas terras foram encontradas e um novo ciclo de projetos de expansão foram agendados pela península ibérica (SANTOS, 1993).
 Portugal, considerada o fim do mundo para muitos, devido ao seu posicionamento geográfico, estava experienciando um novo começo. Mais à frente, na primeira metade do século XVIII, a Europa estava prestes a presenciar o boom das industrializações. Toda essa fundamentação da cronologia histórica exemplificada, com o foco na formação das cidades da Europa para o Brasil, foi tardia. Atraso esse, considerável na leitura atual da tipologia das cidades brasileiras, como explicar-se-á logo a diante. 

A história da expansão brasileira tem forte impacto na morfologia urbana das cidades mineiras, e para auxiliar no entendimento sobre essa urbanização, SANTOS (1993), em seu livro A Urbanização Brasileira, relata, através dos estudos de territorialização do autor Nestor Goulart Reis (1968), que a organização do território brasileiro destaca-se em três etapas, que vão de 1500 a 1720. No final da última etapa (1650 a 1720), o Brasil havia fundado trinta e cinco vilas e duas dessas atingiram a categoria de cidade: Olinda e São Pulo. A organização político-administrativa da época continha de um lado os proprietários das capitanias e o governo geral, e de outro as organizações municipais e econômicas (proprietários rurais). As principais atividades exercidas eram a agricultura de subsistência pelos municípios e os comércios pelos proprietários. Essas atividades foram significativas para a base historicista e cultural do povo brasileiro, segundo cita VIANNA (1956):

(...) Toda nossa história é a história de um povo agrícola, é a história de uma sociedade de lavradores e pastores. É no campo que se formam nossa raça e se elaboram as forças intimas de nossa civilização. O dinamismo da nossa história, no período colonial, vem do campo. Do campo, as bases em que se assenta a estabilidade admirável, da nossa sociedade no período imperial. (VIANNA, 1956, p. 55, apud, SANTOS,1993).
O início do processo de industrialização no Brasil, ou em outros termos, a evolução do meio técnico-científico, se assemelha ao Europeu no instante em que o posicionamento arbitrário das indústrias leva consigo os trabalhadores, fazendo com que logo se expanda a quantidade de moradias no local (vilas) e em seguida, esses habitantes se assentem. Esse fator semelhante é confirmado pela antiga revista Bastide de 1978 em São Paulo, que relata a segunda revolução técnica, ocorrida na Bahia em 1815, após o surgimento da primeira máquina a vapor: “(...) O antigo engenho da água ou de tração animal desaparece. (...) uma reviravolta considerável (...) a partir de 1872: a passagem de engenho para a usina(...)”. Com essas palavras verifica-se que a configuração urbana, de um modo geral, sucede por meio do trabalho.

A concentração das pessoas em um espaço o torna um lugar, que constantemente pode ser remodelado em busca de atingir a tecnologia científica informacional, significando produções através das informações e experimentalismos coletivos. Em busca de nova informação nesse cenário de expansão foi fundamental para o progresso social brasileiro que se aproveitasse do território povoado para criar acessos entre eles em busca de troca de conhecimento. Com isso, a nova tecnologia informal pós-segunda guerra se difundia de maneira orgânica entre as ruas das vilas (SANTOS, 1993) 

Portanto, embora existam fortes influências europeias na formação das cidades brasileiras, seja por meio das técnicas construtivas, da migração do rural para o urbano, da concentração arbitrária das indústrias, da circulação em prol da busca por informações e outros, ainda assim, de acordo com os estudos de Fonseca (2012), existe um motivo fundamental que diferencia a urbanização no Brasil em comparação aos países europeus. Vasconcellos (1977) e Santos (1968) caracterizam a concepção morfológica urbana brasileira como a de “organismos vivos”, auxiliando no entendimento de que a existência dessa diferenciação está presente na ausência de leis rígidas e específicas na fundação das vilas do Brasil. Esse estudo pode ser observado nas povoações mineiras, cujas primeiras vilas formadas carregam até os dias de hoje os traços de uma independência interpretada pelas análises da formação urbana das cidades brasileiras.

Dessa forma, é possível atribuir um reconhecimento mundial à essa paisagem urbana, pois a mesma transporta a identidade cultural brasileira da formação de um povo agrário, lavrador, minerador e de diversas raças, que se assentou em uma topografia acidentada, fazendo parte de uma paisagem natural e espontânea, sem fazer parte de uma morfologia xadrez e rígida como os países europeus, dando liberdade aos traçados irregulares de um conceito organicista, lido como um organismo vivo (SANTOS,1968). Como exemplo, tem-se a cidade de Ouro Preto, a primeira capital de Minas Gerais, conhecida como Vila Rica, assim como mostra a Figura 2 a qual, de acordo com o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) foi:
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Declarada Monumento Nacional em 1933 e tombada pelo Iphan em 1938 por seu conjunto arquitetônico e urbanístico, foi declarada pela Unesco como patrimônio mundial em 5 de setembro de 1980, sendo o primeiro bem cultural brasileiro inscrito na Lista do Patrimônio Mundial (IPHAN, 2014).
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          Fonte: Fonseca (2012)
Essa formação industrial tardia no Brasil de certo modo possibilitou uma liberdade às cidades com traços medievais de “admirável caráter genuíno e pitoresco das povoações mineiras”, perfeitamente interpretada por Chicó (1956) e Silveira (1956) citados no artigo de Fonseca (2012) também como “elemento de um organismo vivo”. A cidade de Perdões, em Minas Gerais, que é objeto de estudo desta pesquisa, do mesmo modo como o exemplo apresentado na Figura 2, foi fruto de uma formação irregular, evidenciando o fato da necessidade em se estabelecer pontes conceituais para melhor compreensão da logística urbana a ser analisada.  

Assim como entender o processo de formação física da cidade auxilia na compreensão dos fenômenos urbanos geográficos, as questões sociais também ficam evidenciadas, uma vez que estudar os processos de formação da cidade de Perdões, em específico, possibilita o entendimento da sua configuração social e de como a população encara o direito à cidade, uma vez que exista a fragilização identitária ocasionada pela descaracterização geográfica, que será debatida posteriormente. 

1.1.3 Direito a cidade

A definição sobre o que é o direito a cidade tem novos significados a partir do reconhecimento intelectual e empírico que cada autor especialista no tema o confere. Lefebvre (2001), filósofo francês que se dedicou ao estudo sobre o direito a cidade, faz uma crítica reflexiva ao modo de viver das cidades modernas e difunde sua obra em três vertentes as quais exemplificam a crítica sobre esse direito. A primeira delas é referente ao funcionamento do capitalismo no qual as cidades são pensadas, capitalismo esse que imobiliza investimentos no espaço, onde a urbanização passa a ser o centro para a criação do valor de mercado. A segunda é o espaço urbano como fonte de ajustes das crises financeiras e por último a luta de classes vista como o fio condutor das análises sobre o giro de capital (TAVOLARI, 2016), para Henri Lefebvre:

O direito à cidade não pode ser concebido como um simples direito de visita ou de retorno as cidades tradicionais. Só pode ser formulado como o direito à vida urbana, transformada, renovada. Pouco importa que o tecido urbano encare em si o campo e aquilo que sobrevive da vida camponesa, conquanto que “o urbano”, lugar de encontro, prioridade de valor de uso, inscrição no espaço de um tempo promovido à posição de supremo bem entre os bens, encontre sua base morfológica, sua realização pratico-sensível. O que pressupões uma trajetória integral da cidade e da sociedade urbana que utilize os recursos da ciência e da arte (LEFEBVRE, 2001, p. 117).  

Outrora, o autor e geógrafo britânico Harvey (2003), teve por finalidade a democratização do direto à cidade, assim como cita em sua obra The Right to the City. Para o autor a urbanização desempenha um papel decisivo na absorção de capitais superávit em escala geográfica crescente. Com isso, obtém-se resposta para esta questão de forma simples, propondo um controle democrático sobre a produção e utilização desses excedentes. De acordo com Harvey (2003), “Vivemos progressivamente em áreas urbanas divididas e tendentes ao conflito” e, por isso, “no desenvolvimento mundial, a cidade está se dividindo em diferentes partes separadas, com aparente formação de muitos “microestados”. Nos quais existem vizinhanças providas de todo tipo de serviço e conectadas a outras desprovidas, gerando um grande e preocupante cenário de contrastes sociais”. 

Trazendo para o Brasil, a difusão do conceito entendido como o direito à cidade, tem sido desempenhado de maneira excelente por diversos autores, nas quais destaca-se aqui a atual urbanista e ex-relatora da ONU Raquel Rolnik e a arquiteta, urbanista e professora Ermínia Maricato. Para Rolnik (2015), o direito à cidade é mais importante do que simplesmente possuir saneamento básico, água, iluminação, transporte entre outros coadjuvantes garantidores da salubridade pública. O direito passa a ser a forma igualitária de distribuição desses requisitos para que toda a população tenha acesso, em conformidade com a utilização dos espaços públicos, da circulação segura entre a cidade e também participação assídua nas definições do que virá a ser construído na cidade. 

Seguindo na tentativa de elencar as características acerca do assunto, Maricato (2014) define o seu ponto de vista sobre o que é o direto à cidade em resposta a Rede Mobilizadores, onde consta que existe uma resposta conquistada dentro das lutas sociais para a definição sobre o tema “direito à cidade”. Do conceito francês o direito a cidade deve ser interpretado como uma festa urbana, para Maricato esse direito é a expressão da diversidade que utiliza dos espaços mais valorizados a oferta de “lazer cultura e serviços à população”. A ocupação do espaço urbano, ainda na visão da autora, como uma resposta das lutas sociais, expressa uma eterna luta de classes onde as populações vulneráveis são as que menos desfrutam desse direito. 

De forma geral, na visão da maioria dos autores, o direito à cidade critica o valor (capital) da terra em prol de uma especulação imobiliária que decide quem vive e quem morre em meio ao caos urbano. A má distribuição da terra restringe a própria população da utilização da mesma. Portanto, o direito à cidade representa pensar uma cidade democrática, uma cidade com direito à vida urbana, à habitação e à dignidade. Assim como Jacobi (1986) afirma, o direito à cidade é pensar a cidade como um espaço de usufruto do cotidiano, como um lugar de encontro e não de desencontro.
1.2 Cidade dividida

1.2.1 A divisão social e geoespacial setorizada 

Existem diversos exemplos a respeito dos efeitos que deflagram uma setorização geoespacial nas cidades. Um deles, como visto anteriormente no item 1.1.1, está exposto no plano da Cidade Industrial de Tony Garnier no qual setoriza os espaços das cidades de acordo com as diferentes atividades a serem exercidas em cada parte planejada, assim como demonstrado na Tabela 01, a seguir.  Garnier, considerado precursor das relações urbanísticas da arquitetura moderna, pelos autores Choay (2013, p.171), Frampton (2015, p.117) e Benévolo (1960, p. 330), faz com que a setorização tenha relação direta com a cidade, pois, para ele o funcionamento dos edifícios devem ser calculados anteriormente no projeto, a fim de que sua inserção nas cidades sobrevivam ao longo do tempo como relíquias da arquitetura (BENÉVOLO, 1960, “p”.338).

	CONSTRUÇÕES
	OBJETIVOS
	DIMENSSÕES E DISTRIBUIÇÕES

	Usina Hidrelétrica
	Distribuir energia para a cidade
	-

	Fábricas
	-
	Situadas em planícies 

	Estradas de Ferro
	Permitir acessos
	Ligam fábricas à cidade

	Habitações
	Progressos de ordem social e cidades como um grande parque
	Lotes de 15X15; Quarto com janela para o sul; Casa iluminada e ventilada pelo exterior; Parede e chão com materiais lisos e arredondados; Sem muros; Espaço entre as construções; Ruas de 20m e arborizadas, 19m arborizadas de um lado e 13m não arborizadas.

	Administração e Estabelecimentos Públicos
	Todas essas salas têm acesso por meio de um grande pórtico que forma uma galeria coberta, instalada no centro da cidade e por onde uma grande multidão pode circular ao abrigo das intemperes
	Serviços administrativos e salas de assembleia; Coleções; Estabelecimentos desportivos e de espetáculos

	Escolas
	Preocupação com a formação artística e industrial
	Espalhadas pelos bairros as escolas primárias de até 14 anos; Ao Nordeste escolas secundárias com ensino para administração e comércio dos 14 aos 20 anos

	Estabelecimentos Sanitários
	Hospital; Helioterapia; Setor das doenças contagiosas; Setor dos inválidos
	-

	Estação
	Reservadas as habitações comunitárias como hotéis, lojas, etc de modo que o restante da cidade fique livre das construções elevadas
	-

	Serviços Públicos
	Esgotos; Aproveitamento dos lixos; regulagem de água; Força motriz; Luz; Aquecimento para as fábricas
	-

	Construções
	Simples para serem realçadas pelo design
	-

	Observação: Exaltação dos espaços verdes, separações urbanas, novos materiais e criação com motivos industriais.


Tabela 1 - Síntese sobre o programa de setorização de Tony Garnier

Fonte: adaptado (BENÉVOLO, 1960)

Para se entender melhor sobre a ideia da setorização, torna-se importante adentrar no significado original da palavra “setorizar”, que, de acordo com Aurélio (2020), significa dividir em setores e organizar o ambiente por tipo de uso, já o “setor” (campo, domínio e esfera) é entendido como o resultado da setorização. Entende-se, portanto, que setorizar é pôr em ordem, e aquilo que está organizado é harmónico. Logo, essa harmonia induz subconscientemente à uma ideia de paz e conforto. Isso é explicado pelo fenômeno de Gestalt, desenvolvido polo psicólogo Wertheimercom (2005) em seu livro, Max Wertheimer and Gestalt Theory. A Teoria de Gestalt se resume na capacidade que o cérebro humano tem de sintetizar a complexidade confusa das formas, procurando uma solução simples para um determinado problema visual.

A ordem interpretada como resultado da setorização no âmbito visual é benéfica pois, entende-se que o ambiente setorizado foi pensado, planejado e resolvido, transmitindo um certo conforto sobre algo que está pronto. Porém, a setorização incorporada ao urbanismo tem diferentes efeitos, que podem vir a ser prejudiciais quando essa setorização desenvolve a segregação geoespacial. 

A urbanização brasileira, também discutida anteriormente pelo autor Milton Santos, é um exemplo de formação assimétrica e orgânica, inserida em uma topografia acidentada, cuja “desordem” do plano, ressalta a identidade formacional de um país agrário e rural, como introduzido pelos autores Santos (1963) e Vasconcellos (1977), cuja paisagem é mantida em princípio, como símbolo de seu povoamento. Nesse caso, a “não setorização” e a “falta de ordem” das cidades coloniais, contam a história de uma participação social dos habitantes que fizeram parte dessa construção arbitrária e funcional para eles. Logo, a ausência da setorização nesse cenário não foi considerada um problema.


Com isso, compreende-se que a setorização pode sim ser utilizada em benefício da formação de uma cidade, porém, de forma que mantenha a necessidade dos habitantes e desfrute dos potenciais coletivos, sem deixar que a divisão social impacte diretamente na qualidade de vida dos moradores, possibilitando à eles o direito à cidade. Exemplos atuais sobre a promoção da segregação no Brasil estão nos escritos da urbanista Rolnik (2015) a qual, relata sobre o processo de financeirização da moradia. 

A autora introduz os motivos responsáveis por transformar a moradia em mercadoria e mostra com clareza que um dos motivos responsáveis pela a segregação social é o resultado desse processo de financeirização, pois, com a especulação imobiliária mercadológica define-se o valor da terra, direcionando a população de baixa renda à residir onde o território é mais barato. A proposta de financiamento da casa própria pelos programas estaduais em parceria com o mercado capitalista destina qual é o “lugar dos pobres”. No Brasil, a política habitacional, ainda segundo os apontamentos de Raquel Rolnik: 

(...) desempenhou um papel na consolidação do modelo urbano dessas regiões metropolitanas, assim como na reprodução e seu padrão de segregação socioespacial. A construção de grandes conjuntos habitacionais em áreas periféricas onde a terra é mais barata – forma de provisão habitacional predominante ao longo de décadas – contribuiu substancialmente para impulsionar o espraiamento urbano, a proliferação de um padrão urbanístico monofuncional e o estabelecimento de uma divisão territorial entre ricos e pobres. Apesar de muitos bilhões de reais em subsídios públicos, o programa MCMV não impacta a segregação urbana já existente. Pelo contrário, apenas reforça, produzindo novas manchas urbanas monofuncionais ou aumentando a densidade populacional de zonas guetificadas já existentes. (ROLNIK, 2015, p. 311-2)

De acordo com Rolnik (2015), são muitos os desafios a serem enfrentados para a expansão da infraestrutura das cidades absorverem um crescimento futuro sem que exista a promoção de uma setorização desigual, já que a base – financeira, política e de gestão - do processo de urbanização “consolidou um modelo de marcado com imensas disparidades socioespaciais e grande degradação ambiental”. A Figura 3, a seguir, representa manchas urbanas geradas na cidade de São Paulo que exemplificam essa problemática apresentada.  O modelo de cidade exposto pela autora é comum não somente no Brasil, mas também em outras grandes cidades do mundo que não priorizam a gestão do espaço em prol dos habitantes e em respeito à natureza. 
Figura 3 - Manchas em relação a renda média da população de São Paulo e Osasco
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Fonte: CAIXA (2012) e IBGE (2010)

Portanto, é necessário compreender a origem da setorização de cada município individualmente, a fim de interromper uma expansão desigual, cujo contraste social implique diretamente no direito à cidade dos cidadãos residentes. Para interpretar as situações problemáticas atualmente recorrentes de uma setorização em prol da desigualdade, existe um método conhecido como acupuntura urbana, desenvolvida pelo arquiteto, político e urbanista brasileiro Jaime Lerner. 

Esse método, segundo Lerner (2003), é realizado através de análises empíricas e mapeamentos que propõem intervenções capazes de capacitar áreas inutilizadas ou mal utilizadas e promover nelas projetos que potencializem um determinado local, o qual, de acordo com as análises levantadas, necessitem primordialmente de uma intervenção. Essas “áreas inutilizadas”, são entendidas também como “vazios urbanos”, termo esse, a ser aprofundado a seguir.
1.2.2 Vazios urbanos e as ocupações atuais 

Os vazios urbanos têm diferentes conceitos em relação à problemática em que esteja inserido. De acordo com Teixeira (2010), para que a dinâmica entre os espaços ociosos obtenha bons resultado em relação às diretrizes das políticas urbanas municipais adotadas em favor da coletividade “é necessária uma análise articulada entre as diferentes categorias de vazios identificados no município e a utilização, exclusiva ou conjunta, de instrumentos urbanísticos capazes de reinseri-los na dinâmica urbana”. Segundo Poian (2001apud BORDE,2006), o termo vazio urbano remete a uma desagradável sensação de desconforto sobre uma ideia negativista de um ambiente deteriorado, interpretado por ele como “mal-estar nascido dos vazios”. Com o relato de Poian, compreende-se que esse mal-estar representa a amplificação do conceito de vazio, ora entendido como um “estado”, ou seja, uma inconstante ideia sobre algo subjetivo que ainda “não é”, mesmo que exista.

Os estudos de Teixeira (2010) apontam que, nos primeiros relatos iniciais sobre a formação urbana, considerava-se o espaço vazio como o elemento fundamental para o crescimento das cidades pois neles seriam projetados praças, parques, jardins e pontos de circulação pública. A definição apresentada pela autora é uma confirmação dos estudos de Lynch (1999) o qual, denominava como espaços livres as “áreas de respiração” das cidades. Onde a cidade tinha um ponto de respiro, era também um local de encontros e desencontros entre as pessoas, uma conjuntura de diversidades sociais que se molda pelo uso popular, carregando identidades socioculturais ao local através do uso coletivo e das oportunidades nele inseridas pelo seu projeto urbano.
Na Europa pós revolução industrial, muitas empresas que extinguiram seu funcionamento deixaram inúmeros espaços insignificantes na cidade. Visto isso, os vazios, que de acordo com Lynch (1999) faziam parte da cidade, agora estão na cidade, sendo caracterizados como espaços sem reconhecimento e interações dinâmico sociais. Por isso, o termo francês Friche Urbaine
, no Brasil conhecido como vazio urbano, expressa a ideia de edifícios abandonados e sem usos, mostrado que um vazio urbano não é representado somente por uma área não edificada, mas sim, pela falta de uso coletivo das mesmas. Conclui-se desse modo, que a presença humana é que estabelece significado aos espaços e concebem a eles a ideia de lugar. O não lugar é um vazio, um espaço que não representa coisa alguma a não ser um desagradável mal estar.
A propagação dos vazios urbanos na cidade é nociva aos moradores, pois muitos desses espaços sem gestão são indevidamente ocupados por atividades que interferem diretamente na segurança nos moradores locais e também na instabilidade moral e ética dos que exercem essas ocupações indevidas. Exemplos comuns são o narcotráfico, a prostituição, os assassinatos, os pontos de roubos, os esconderijos de itens roubados, entre diversos outros. O efeito desses maus usos gera medo e insegurança à população que não deseja fazer parte desse uso, porém precisa caminhar por esses pontos para chegar até suas casas. Ou seja, o mau uso de um vazio interfere também no direito constitucional do cidadão de ir e vir. Segundo a autora Jane Jacobs, se as ruas estão livres da violência e do medo, as cidades também estarão, pois:
Quando as pessoas dizem que uma cidade, ou parte dela, é perigosa ou selvagem, o que querem dizer basicamente é que não se sentem seguras nas calçadas. (...) O principal atributo de um distrito urbano prospero é que as pessoas se sintam seguras e protegidas na rua em meio a tantos desconhecidos (JACOBS, 2011).

Não apenas os narcotraficantes interferem no mau uso dos espaços vazios, como também o capital imobiliário, cujos proprietários dos lotes aguardam ansiosamente a valorização do espaço para em seguida estabelecer um uso privado para lhe garantir retorno financeiro. Portanto, a intervenção planejada e bem gerida sobre um vazio urbano tem o poder de transformar beneficamente a vida das pessoas. O arquiteto Ralph Erskine reforça essa ideia ao afirmar, em uma entrevista, que “para ser um bom arquiteto você tem que ter amor pelas pessoas, porque arquitetura é uma arte aplicada e lida com a moldura da vida das pessoas” (ERSKINE 2000 apud GEHL, 2013).  
1.2.3 O espaço público como opção de inserção social

Embora o conceito sobre vazios urbanos foi se desdobrando e admitindo novos significados ao longo do tempo, viu-se que atualmente eles são um problema na cidade. Entretanto, é interessante que o arquiteto e urbanista enxergue através desse problema uma oportunidade intervencionista capaz de agregar valor e trazer novamente a vida para esse ambiente sem pessoas. Para que as intervenções transformem o espaço em um ganho para a cidade, esse espaço tem que corresponder primeiramente às pessoas. Para isso, Gehl (2013) em seu livro Cidade para as Pessoas, cita cinco princípios essenciais para promover um espaço coletivo que convide as pessoas a passar mais tempo nas cidades.

O primeiro passo é fazer com que as funções da cidade sejam cuidadosamente distribuídas a fim de diminuir as distâncias entre elas.  O segundo é buscar a integração entre as funções do primeiro passo, a fim de garantir “versatilidade, riqueza de experiências, sustentabilidade social e uma sensação de segurança nos diversos bairros”. O terceiro retoma a importância de projetar um espaço urbano que integre os pedestres e os ciclistas. O penúltimo incita abrir os espaços urbanos entre os edifícios com o intuito de fazer com que a “vida no interior das cidades funcionem conjuntamente”. Por último, que o espaço coletivo seja um convite a permanências prolongadas nele, pois devem proporcionar sensação de vitalidade, proteção e conforto (GEHL, 2013).

Mesmo que algum desses pontos tratem de intervenções urbanas mais abertas, não visando apenas a construção de um espaço público pontual dentro de um vazio urbano, como é o caso dessa pesquisa, é importante atentar-se quanto à análise de entorno do vazio a ser intervindo, se ele propõe as condicionantes urbanas listadas por Gehl, pois, se não apresentar, é responsabilidade do novo projeto a ser implantado ao menos amenizar essas pendências, como trabalhar com pontos de respiro, sombras e iluminação para atender as grandes distâncias percorridas pelo pedestre, além  de trabalhar o desconforto do clima ensolarado e tropical Brasileiro com as sombras e a segurança noturna com um projeto bem iluminado.

Para o bem do cidadão que utiliza a cidade e faz parte dela, torna-se fundamental que o uso de um vazio urbano o atenda, por isso, o princípio da acupuntura urbana de Lerner (2003) é ouvir a população em primeira instância para conseguir propor através dessas “oportunidades de vazio” um projeto sustentável que atenda não só a problemática atual levantada nessa acupuntura, mas também a de posteridades que também vão fazer parte desse projeto. 

Dessa forma, o espaço público atua como a principal ferramenta de inserção social, pois é através desse que a cidade se movimenta. É onde acontece a diversidade, a troca e saberes, a vivência social, sendo impossível fomentar essa vivência para um espaço produzido de maneira indutiva à segregação social, pois não se retira benefícios de um espaço segregado, como já analisado no item 1.2.1 desta pesquisa. Na mesma linha de pensamento, Amanda Burgarelli Teixeira discute, auxiliada pelos apontamentos de Graça (2006), que: 

(...) os espaços públicos de lazer da cidade exercem importante papel na qualidade de vida, além de atuar diretamente na promoção dos direitos coletivos e na amenização da segregação social, quando bem administrados. Desse modo, Graça (2006) afirma que a noção de espaço público representa a afirmação da existência da cidade, de forma com que atue no social e seja um espaço de representatividade, no qual a sociedade se faz visível (TEIXEIRA, 2019, p.48).
Não só um bom projeto será capaz de atender as necessidades locais, será necessária também uma gestão urbana responsável do espaço, com manutenções recorrentes que mantenham a vida útil do projeto em funcionamento. Uma má gestão pode implicar diretamente na desvalorização espacial. Além da gestão municipal, o sentimento de pertença da população para com o lugar é essencial para mantê-lo vivo, por isso a comunidade deve ser protagonista desse novo layout adotado, sentindo-se convicta de que o que foi executado foi pensando em suas necessidades e anseios, vislumbrando, assim, que o ambiente seja protegido por quem dele se sinta pertencido. 

O resultado desse sentimento de pertença é um pouco do que conta o Lerner (2003) ao reunir uma série de registros pessoais que exemplificam o que é a gentileza urbana. Dois contos interessantes ressaltam essa gentileza, o primeiro deles aconteceu na cidade de Belo Horizonte, na rua Leopoldina, onde destruíram a escultura de uma vaquinha e um escultor local a refez após o ocorrido. Depois desse dia, a vaquinha todos os dias ganha novas cores e brilhos, que parte de uma contribuição coletiva guiada por pessoas que a apreciam. O segundo, acontece em Maripá, uma pequena cidade do Paraná onde a prefeitura plantou diversas orquídeas nas ruas e a resposta da população a essa gentileza, foi protegê-las. 

Para promover esse espaço público convidativo e não segregado, Mascaró (2008) descreve como deve ser o desenvolvimento de uma infraestrutura urbana da paisagem, com informações técnicas e pontuais do projeto urbano que vão desde a topografia à iluminação de parques e praças. O autor Alex (2011) explica como os espaços públicos no Brasil e no mundo deixam de ser convidativos e como seus projetos os fazem promover a segregação do espaço. Por fim, a obras de Robba (2010) e Macedo (1999) contribuem para o exercício de leitura dos espaços públicos afim de fazer um comparativo sócio cultural da implantação das mesmas. Com esses autores, dar-se-á continuidade à pesquisa a fim de contribuir com a elaboração e aplicação do projeto apresentado. 

2. CAPÍTULO II – ESTUDOS DE CASO
2.1.1 A cidade partida 
O estudo de caso tem como propósito avaliar exemplos projetuais e pesquisas semelhantes aos objetivos referidos neste trabalho, com o intuito de destacar pontos positivos e negativos de experiências praticadas em diversas regiões. Esse estudo busca também, através de experiências externas, embasamentos teóricos que proporcionem suporte à pesquisa atual, necessários para o desenvolvimento de um trabalho coerente, coeso e sustentável. O primeiro estudo referenciado é do autor Scalise (2004), que procura através do “complexo hibrido”, reintegrar a cidade partida de Marília, em São Paulo. A cidade em questão foi dividida pela construção de uma ferrovia ainda na década de 1920 e vale ressaltar que esse projeto: 
(...) remete a uma reflexão do uso dos espaços urbanos centrais, de instrumentos de descentralização onde a hibridização seria consequência na busca de uma nova unidade de elementos dissociados na arquitetura, rompendo as barreiras sociais do zoneamento racional, agrupando formas e funções complementares, devolvendo vitalidade às cidades atuais (...) (SCALISE, 2004).
Em síntese, a intenção do autor referido é facilitar, através de seu projeto, o acesso e a integração visando conforto, transporte e acessibilidade, utilizando da intervenção como forma de descentralização e multiplicação de centralidade através dos novos usos. Para explicar sobre essa multifuncionalidade dos espaços, Scalise (2004) retoma os estudos funcionais das cidades clássicas na antiguidade, trazendo-as até os dias atuais. Para fundamentar o programa de necessidades, o conceito, o partido e os objetivos da pesquisa, o autor coloca como sendo necessário, ainda, o levantamento da análise do entorno. 
O objetivo do projeto apresentado se pauta no aproveitamento de uma grande área vazia encontrada no antigo instituto de café, na qual, através dos novos usos atribuídos, poderia vir a se tornar um novo equipamento urbano. O objeto de estudo se concentra na Avenida Tiradentes, paralela a ferrovia, conforme representado na Figura 4. Essa avenida tem acesso à vários empreendimentos nacionais e internacionais, e como o local já apresenta um uso rotineiro pelos habitantes, a proposta foi levar conforto a esse espaço que é bastante frequentado. Com o intuito de excluir as barreiras setoriais ocasionadas pela ferrovia, novas passarelas serão incluídas na intervenção fazendo da grande avenida um enorme espaço público.

Figura 4 - Intervenção no vazio urbano da Avenida Tiradentes, em Marília, São Paulo.
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Fonte: Scalise (2004)
A área atende as atividades de trabalho, habitação, cultura e lazer, valorizando a identidade local. Diante das vastas possibilidades de projetos a serem aplicados, a solução da problemática foi filtrar as potencialidades do local, estabelecendo como foco da proposta a implantação de um espaço público. A escolha da inserção de um espaço público no local estudado se deu pela questão dos friches urbaines. Para o autor, os usos dos espaços livres contribuem na maioria das vezes para degradação da imagem da cidade. 

O edifício hibrido possui multiplicidade de atividades e grandes dimensões, é uma proposta bastante discutida atualmente e que funciona também como opção de inserção urbana nos vazios da cidade, pois pode integrar a rua com o edifício através das atividades desempenhadas no local. O edifício híbrido é uma nova proposta conceitual de um espaço público verticalizado (SCALISE, 2004). Por essas características apontadas, o autor busca inserir o edifício no vazio urbano encontrado, com intuito de suprir a ausência de alguns serviços que são indisponibilizados devido a centralidade existente na “cidade partida” (resultado de uma segregação setorial) e através desses novos usos o edifício pode inserir essa região “na cidade”. Assunto esse completamente envolvido com a questão do direito à cidade discutido anteriormente no item 1.1.3.
A cidade apresentada na pesquisa de Scalise (2004) é dividida pela ferrovia, que fez com que a centralidade existente ficasse pouco acessível aos moradores residentes do outro lado da ferrovia, ocasionando um desequilíbrio indenitário, fazendo com que a mesma seja identificada pelo autor como “cidade partida”. Um contraste social de áreas menos favorecidas resultou na falta de pertencimento, cuja solução foi a reintegração através do espaço público projetado, tanto o vertical (híbrido) como o horizontal. 
Um exemplo de edificações urbanas plurifuncionais são as galerias que integram o público ao privado, ligando uma rua a outra. Os edifícios com atividades diversas têm se tornado uma saída para revitalizações urbanas atuais, ainda mais com os avanços tecnológicos, que auxiliam no desenvolvimento de propostas mais ousadas e eficientes. Outro exemplo de edifício multifuncional citado pelo autor é o John Hancock em Chicago, inaugurado em 1968. Esse edifício tem forte valor público pois atribui ao pedestre e às ruas sua real importância na cidade, sem querer roubar (especular) o espaço, mas sim, somá-los à cidade em prol de seus habitantes. 

No projeto estudado, são idealizados um setor privado, com edifício residencial, torre de serviços e estacionamentos, além de um setor público, com jardins, decks e passarela. Para promover conforto aos moradores do edifício residencial idealizado por Scalise (2004), existem grandes aberturas para a entrada de luz, seguido da presença de jardins em toda parte do projeto. Com intenção de quebrar a simetria, as passarelas que ligam todo o complexo terão formas geométricas mais orgânicas, contribuindo para uma estética mais agradável e que satisfaça o usuário. Os contraventamentos metálicos dão significado a uma plástica leve e os vidros integram a edificação ao externo.  

As diferentes atividades são inseridas para atrair pessoas, propondo a sociabilidade e o senso de comunidade dos participantes, já que para o autor um uso reforça o outro. Dimensionar os usos pensando nos fluxos também é importante na hora de projetar um espaço coletivo, estacionamentos no subsolo, por exemplo, são visto como essenciais para não atrapalhar a dinâmica urbana. Áreas voltadas para a valorização da arte são, para Scalise (2004), potencialidades de atração de usos. Do mesmo modo, as calçadas são muito importantes na acessibilidade e no contato entre as pessoas, e para atingir seu máximo potencial, devem ser delicadamente bem projetadas e acessíveis. 
Ao relatar sobre os pontos de ônibus, Scalise (2004), afirma ser interessante que tudo o que as pessoas precisam ao esperar o ônibus estejam próximas delas, reforçando a ideia de multifuncionalidade defendida no projeto idealizado. Por fim, o autor conclui que a funcionalidade do projeto o define, e o mesmo não consegue ser funcional sem que as pessoas estejam juntas na execução e nas tomadas de decisões projetuais utilizando do instrumento normativo para flexibilizar a implementação dessas ideias. A proposta de Scalise (2004) pode ser melhor observada a seguir, na Figura 5.
Figura 5 - Edifício Multifuncional inserido no antigo Instituto de café, atualmente um vazio urbano da Avenida Tiradentes em Marília, São Paulo. 
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Fonte: Scalise (2004)
 O estudo realizado por Bruno Scalise agrega significativamente ao que se destina este portfólio, uma vez que trata de uma situação-problema muito semelhante a do objeto escolhido para análise, a cidade de Perdões, em Minas Gerais. O projeto apresentado confirma uma das definições do que seja o vazio urbano, descrito no item 1.2.2, e também reforça a ideia da importância de uma intervenção nesse vazio, que é o espaço público, em prol da sociedade local, apresentando relações coerentes entre um espaço púbico e sua forte relação com o edifício hibrido, que pode ser uma resposta na constante busca por alternativas para as várias problemáticas de edificações que excluem o urbano.
2.2 A Praça Azatlyk, Rússia
Construída no período de 2017 a 2019 e localizada na Rússia, na cidade de Naberezhnye, Estado de Tartaristão, a Praça Azatlyk, desenhada pelo escritório Design Architect, é uma proposta de espaço público inserido em uma cidade industrial que surgiu na década de 1970, em torno de algumas fábricas de caminhões. A prioridade na formação dessa cidade foi a de abrigar os trabalhadores das indústrias e, por conta disso, os espaços públicos foram reduzidos minimamente, a fim de ceder espaços à novas habitações que serviriam de suporte.

Para a formação dessa cidade experimental, diversos profissionais da área civil de toda união soviética elaboraram suas propostas, porém a maioria das ideias das implementações públicas permaneceram no papel, uma vez que mantinham um aspecto frio, arrojado e sombrio da cidade, como visto na Imagem 1. Por se tratar de um grande vazio urbano, a expansão territorial possibilitou a diversificação dos usos, destinando cada área a fazer parte de uma dinâmica integrada de novos usos estabelecidos no local. Para tornar o espaço cativante e convidar a população a fazer parte dele, os profissionais buscaram manter o “DNA da cidade experimental” presente nos traços simples e modernos, com a intenção da praça ser parte viva integrada à cidade.
Imagem  1 - Vazio urbano onde o projeto da Praça Azatlyk foi inserido
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Fonte: Landezine (2020)

O vazio possuía uma dimensão aproximada de três campos de futebol, cuja área originalmente objetivava interligar o Museu de Lenin com a Prefeitura Municipal, que ocupam os extremos opostos do terreno, por meio de um eixo de pedestres vazio. Os arquitetos consideraram essa área como sendo o “tapete da cidade”, que deveria ser ocupado no futuro em conexão com os espaços públicos existentes. O eixo de pedestres foi levado para a borda da praça, onde já existia arborização, que contribuiria com sombras e uma caminhada mais agradável, como pode ser observado na Figura 6, a seguir. 
Figura 6 - Canteiro arborizado que serve de suporte para o novo eixo de pedestres, na borda da Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)

Em anexo à praça está uma grande arquibancada, próxima aos pontos de ônibus e de um shopping center. Essa arquibancada está em frente ao espaço onde é idealizado o mercado local semanal, e pode ser melhor observada nas Imagens 2,3 e 4, a seguir. 
Imagem  2 - Arquibancada da Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Imagem  3 - Vista perspectivada da parte posterior da arquibancada da Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Imagem  4 - Vista superior da arquibancada da Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Outra idealização é a Praça verde, destinada pelos projetistas como uma área de descanso e relaxamento, e que pode funcionar também como um lugar de suporte para os eventos, quando houver uma superlotação. Os caminhos que dividem os espaços eram caminhos comuns da rotina dos pedestres locais e que hoje os fazem sentir pertencentes a dessa nova obra cuja intervenção foi vista como um presente dado a um local que sempre foi deles. A rampa vista na Imagem 5 oferta uma nova perspectiva visual ao projeto, e a praça cultural “será usada para a instalação anual da árvore de Natal, celebrações do Ano Novo, teatro ao ar livre, outras atividades culturais e sessões de fotos para noivos que se casam na prefeitura” (LANDEZINE, 2020).
Imagem  5 - Vista perspectivada da rampa, da arquibancada e dos acessos propostos na Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
 Nas Imagens 6, 7 e Figura 7 a seguir, é possível identificar uma piscina redonda e rosada, construída sobre uma antiga fonte existente, juntamente com um deck elevado destinado a shows, que compõe um espaço interativo para reunião de pessoas bastante acolhedor e que reúne muitos talentos locais. No inverno, essa piscina se torna uma pista de patinação no gelo. 
Imagem  6 - Vista superior da piscina redonda localizada na Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Imagem  7 - Vista perspectivada da piscina redonda na Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Figura 7 - Maquete eletrônica com vista superior da Praça Azatlyk
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Fonte: Landezine (2020)
Pode-se destacar no projeto em questão o respeito dos projetistas pela manutenção das tradições locas, integrando o que é natural da região à proposta projetual, como o congelamento das águas no inverno, o mercado local, os eventos rotineiros das datas comemorativas, os pontos de ônibus e os fluxos de pedestres, além da história local. Portanto, independente da área onde um projeto público possa vir a ser inserido, é importante que exista respeito a comunidade e aos costumes da região, para que todos façam parte ativa do espaço que é coletivo e que interfere diretamente no direito à cidade e na noção de pertencimento, responsável pelo sucesso e perpetuação das propostas estabelecidas.
2.3 Um playground para crianças
As escolhas pela paginação e pavimentação nos projetos arquitetônicos e urbanos têm uma importância significativa, ainda que muitos ao caminharem pelos espaços não consigam perceber tal questão, principalmente quando inseridas no meio urbano. Com a diversificação das texturas, cores, formas e materiais, pode-se distinguir em um único espaço diferentes sensações e modificar condicionantes e percepções, como as relacionadas ao conforto térmico, por exemplo. Quando bem inseridas no meio urbano, as pavimentações categorizam os lugares, representando através de vastas disposições o uso e a função de cada local, que podem ser destinados aos pedestres, aos ciclistas, aos playgrounds, aos jardins e serem identificados com orientação da paginação e uso de material diferenciado, sendo que as variações terminam apenas quando a criatividade acaba. 
Um exemplo sobre o bom desempenho do uso diversificado de materiais de pavimentação no espaço público, é o representado em um projeto situado na França, em Alfortvill, uma pequena comuna localizada sobre as margens do Rio Sena na região administrativa da Ilha-de-França, no departamento Val-de-Marne. De acordo com informações coletadas no acervo do Landezine (2014), “A Toddlers Playground”, projetado pelo “Espaço Libre”, consiste em um espaço que através de uma topografia um tanto acidentada, com a utilização de diferentes pavimentações, executou um espaço lúdico e funcional, apropriado para o uso coletivo, principalmente para as crianças. A praça e sua paginação diferenciada pode ser mais bem observada a seguir, na Figura 8.
Figura 8 - Perspectiva projetual do playground infantil em maquete eletrônica
[image: image13.jpg]



Fonte: Landezine (2014)
Para o desenvolvimento do espaço, foram realizados intensos estudos sobre a primeira infância, a fim de compreender a percepção que as crianças têm sobre o espaço. Em um território de 1900m², o nível mais baixo da topografia foi trabalhado paras as crianças e o mais alto para os adultos, com a separação de cada ambiente destacado por pinturas expressivas e materiais contrastantes, como a terra, a grama, o asfalto e o concreto. Para harmonizar os contrastes, diversos tipo de vegetações foram expostas no local, como confirmado nas figuras a seguir dispostas. Alfortvill é conhecida como a instigadora de um dos maiores espaços recreativos para crianças do mundo, como é possível perceber nas Imagens 8 e 9, a seguir.
Imagem  8 - Espaço para desenho com giz para crianças
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Fonte: Landezine (2014)
Imagem  9 - Vista perspectivada do projeto executado
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Fonte: Landezine (2014)
Torna-se interessante ressaltar que além dos elementos já mencionados, o projeto conta, ainda, com mobiliário criativo e lúdico que, juntamente com interferências naturais, como a luz do sol, e interferências planejadas, como a escolha de espécies de plantas específicas, desperta os sentidos dos usuários e promove uma experimentação diferenciada do espaço público urbano. A percepção sensorial e a disposição do mobiliário pode ser melhor observado nas Figura 9 e Imagem 10, a seguir.
Figura 9 - Estudo preliminar do projeto
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Fonte: Landezine (2014)
Imagem  10 - Diferentes pavimentações no mesmo espaço (traffic calming)
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Fonte: Landazine (2014)
É possível observar, a partir do projeto apresentado, o quão importante é a pavimentação e o uso dos diferentes materiais no espaço na tentativa de aguçar os cinco sentidos humanos. Com o auxílio das cores e das texturas, do cheiro e do clima controlado pela vegetação, é possível criar um local agradável de característica lúdica. Percebe-se, ainda, que através de um conceito bastante amplo, foi possível alcançar as delimitações estipuladas no partido, com formas atraentes e cores vibrantes, onde a própria topografia trabalha em prol do uso e ocupação do espaço. Esse exemplo é responsável por auxiliar no entendimento sobre noções de acessibilidade e mobilidade, mostrando que a parte técnica da construção não impede a criatividade de enaltecer a arquitetura urbana com propostas interessantes e bastante aplicáveis.
O local que presidirá a execução dessa pesquisa são vazios urbanos cuja distribuição dos mesmos é ramificada e aleatória cujas imagens estarão disponibilizadas no próximo capitulo, ou seja, não é apenas um grande espaço de terra porém, pequenos espaços vazios, próximos uns dos outros os quais são separados pelas ruas, umas asfaltadas outras não. Tal divisão, compete um estudo de caso capaz de apresentar uma solução plausível de união dessas terras sem que as mesmas interfiram diretamente no trânsito, por isso, a pavimentação desse estudo acima ganha peso nessa pesquisa, pois através do método Traffic Calming essas ramificações serão unidas no contexto de utilização da terra para o benefício social aplicado no espaço público vigente. 
3. CAPÍTULO III – PROBLEMÁTICA
3.1 A cidade de Perdões: identidade e registros históricos
O principal valor de um registro histórico é a preservação da memória. Resguardar uma história significa proteger a identidade de algo que só significa porque um dia existiu. Sendo o registro de uma memória uma reafirmação daquilo que hoje “significa”, entende-se que aquilo que não foi identificado, ainda não é nada. Com a finalidade de reforçar a importância da memória no processo de formação de identidade, o filósofo Gilson (1948) em seu livro “O ser e a essência” (L’être et l’essence) interpreta os estudos de Parmênides, filósofo grego pré-socrático da cidade de Eleia que dedicou seus estudos sobre o “ser” e sua “existência”, onde afirma que um ser é único e universal, ou seja, ou ele é (existe) ou ele não é, pois algo que foi já não “existe” mais, porque não se pode “ser” mais de uma vez. 
Os estudos apresentados sobre Parmênides de Eleia, apontam em primeiro momento uma não relação com o passado, porém para que esse ser que “é”, signifique, é necessária a relação desse “ser” com o passado, segundo interpretações feitas por Gilson (1948). Em resumo, algo que existe hoje não existiu outra vez, porém para que seja o que é, houveram fortes condicionantes de formação que deram a esse ser uma identidade, um significado. Nesse sentido, os estudos de Parmênides passam a considerar que o significado do ser tem uma relação direta com a identidade. Essa relação é confirmada pelas interpretações de Gilson (1948), onde o mesmo conclui que “o ser é dotado de todos os atributos que se apresentam à noção de identidade”.  
Essa referência inicial apresentada sobre o conceito de identidade e a relevância do significado para com o ser que existe está diretamente relacionada ao sentimento de pertença estabelecido entre as pessoas e as coisas, entendendo “coisas” como os lugares, os seres, os objetos e tudo aquilo que existe e significa. O sentimento de pertença está inteiramente ligado às noções de identidade, principalmente quando se trata de um lugar. Segundo Ponte, Bomfin e Pactual (2009) “a relação pessoal de experienciar os espaços (...) constituem uma base imprescindível do processo de apropriação e significação dos lugares.” Para os autores, esse processo é “crucial no entendimento do mecanismo de construção de uma identidade de lugar.” Através das considerações estabelecidas é possível afirmar que a história de um povo, uma raça ou nação seja construída dentro de um espaço que se torna lugar após uma identidade cultural ser estabelecida.

Como esta pesquisa se objetiva na retomada do sentimento de pertença, através da intervenção de um vazio urbano com a inserção de um espaço público in-loco, faz-se necessário o resgate histórico da formação da cidade, além do entendimento da cultura local. Essas condicionantes estabelecem fortes laços com o projeto, visto que seu histórico remete à identidade de um povo, a qual buscar-se-á manter e multiplicar, por meio de um espaço público lúdico que seja capaz de sustentar o significado da cidade pela população. Quando a história de um povo está estampada em projetos arquitetônicos no meio urbano é natural que as pessoas se sintam convidadas ao uso e promovam certo cuidado pois passa a não se tratar apenas de zelar pela limpeza e estruturação do local, mas sim de cuidar da história e da identidade de uma geração. 
Há alguns anos, no contexto de expansão da Península Ibérica na tomada do Novo Mundo, segundo Souza (2013), a igreja católica passou por um período conhecido como Inquisição, onde qualquer declaração contrária aos dogmas da igreja era considerada pecados mortais e estavam sujeitos a punições. Como o alcance da salvação haveria de ser conquistado somente pelos fiéis da igreja e por hora não existiam explicações plausíveis para a concretização de seus dogmas indulgentes, houve uma série de questionamentos oriundos de uma Revolução Protestante que carregava uma bagagem teórica iluminista em seus questionamentos. 
 Ainda segundo Souza (2013), muitos pensamentos protestantes foram herdados pelos europeus, e na descoberta do Novo Mundo muitos imigrantes que vinham para o Brasil seguiram essa linha de pensamento. Um deles era conhecido como Sargento Mor Romão Fagundes do Amaral
, que ao final do século XVII, com a extração do metal consolidado em Minas Gerais, fez parte de um grupo de aventureiros que, atraídos pelo rápido enriquecimento, morava em uma mata antes conhecida como Senhor Bom Jesus dos Perdões. Romão Fagundes se fixou na mata como fugitivo, uma vez que era considerado herege pela igreja, acusado por diversos crimes morais, éticos e contrários à crença, por conta dos seus pensamentos e atitudes protestantes.  
Embora acusado por heresias contra a fé católica por ser astuto, corajoso e um bom desbravador das matas, Romão Fagundes foi considerado capitão da equipe que se encontrava com ele. De acordo com Marques (2004), escritora nascida e criada na cidade de Perdões, em seu livro “Perdões e sua História” relata a trajetória de expansão da cidade. Não existem documentos que comprovam se a equipe de Romão Fagundes representa a primeira ocupação dessa terra. A existência do título de Senhor Bom Jesus dos Perdões leva a crer que já existia uma ocupação, não sendo, portanto, o grupo responsável pelo feito. 
Marques (2004) afirma ainda que, com a justificativa de possuir muitos escravos e não ter com o que ocupa-los, Romão, no dia seis de novembro de 1770, escreve uma carta ao governador e capitão general da Capitania de Minas Gerais, solicitando a concessão e posse das terras que habitava, prometendo povoa-la e fazê-la gerar frutos, podendo ser ele mesmo o representante legal da formação desse território. Em oito de março de 1771 o Conde de Valadares, governador da capitania, em resposta a Romão, cria no distrito uma companhia conhecida por Ordenança de Pé e nomeia Romão Fagundes para o cargo de Capitão da Companhia, concedendo-o liberdade, graças, honras e privilégios.  
Assim seguiu o povoamento da terra, alguns terrenos foram doados para promoção da agricultura, como por exemplo o local onde se estabeleceu a fazenda de Manuel Ferreira Ayrão (Figura 10). O trabalho escravo perdurou e acompanhou o histórico brasileiro, até sua abolição em 1888 pela Lei Áurea. Os donos das grandes fazendas eram também os donos desses escravos. A primeira igreja construída por Romão Fagundes, em 1770 sob bispado de Mariana, foi a Igreja do Rosário, vista na Imagem 11. No ano de 1784 a paróquia começa a registrar os óbitos, e em outubro de 1826, morre Romão Fagundes do Amaral. 
Figura 10 - Fazenda de Manuel Ayrão, próximo às margens do Rio Grande
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Fonte: Marques (2004)
Imagem  11 - Igreja do Rosário século XVIII / 2020
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
No passar dos anos, com a expansão progressiva da cidade, o crucifixo da Igreja do Rosário é transferido para Igreja Senhor Bom Jesus dos Perdões (Imagem 12 fazendo da mesma a nova matriz paroquial, devido sua boa localização e topografia plana, que facilitariam os serviços dos párocos e o acesso da comunidade. Além dos documentos e registros apresentados por Marques (2004), moradores atuais também relatam sobre o crescimento da cidade. Através de levantamentos fotográficos, a autora citada, apresenta um dos primeiros comércios registrados na cidade, o estilo das pessoas da época, inclusive a primeira praça da Matriz. Também se encontram registros da inauguração da primeira escola da cidade, a Escola Municipal Otaviano Alvarenga (Imagem 13) e da nova praça Leopoldo Dias (Imagem 14).
Imagem  12 - Igreja Senhor Bom Jesus dos Perdões
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Imagem  13 - Escola Municipal Otaviano Alvarenga
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Imagem  14 - Praça Leopoldo Dias
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Os registros apresentam-se respectivamente em ordem cronológica e confirmam os ditos populares, onde a população diz que a formação da cidade desceu ladeira a baixo (imagem 15), ou seja, começou a se formar pelo ponto mais alto, sendo este a Igreja do Rosário, e foi descendo sentido Igreja Senhor Bom Jesus dos Perdões para o salão paroquial próximo ao antigo presídio e em seguida para a praça Leopoldo Dias, ao lado da linha férrea do trem que corta a cidade. Por ser uma cidade pequena e ter sua expansão e formação territorial um tanto recentes, a história contada por Marques (2004) também é relatada pelos moradores da cidade, ainda hoje. Acredita-se que o registro do município com o nome de Perdões aconteceu por influência de Romão Fagundes, quando o mesmo escreve uma carta ao Bispado de Portugal com o pedido de perdão pelos seus pecados cometidos e, junto a carta, envia um cacho de bananas esculpido a ouro, fazendo com que seu pedido fosse aceito. Sua liberdade ficou registrada no nome que hoje a cidade carrega. 
Imagem 15 - A cidade desce ladeira abaixo, ao fundo a Igreja Matriz Senhor Bom Jesus dos Perdões
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Ainda hoje a geração de Romão Fagundes do Amaral, habita na cidade e junto dela a posteridade dos seus primeiros colonizadores, escravos, fazendeiros, agrários e comerciantes. Por ter uma formação relativamente recente e devido à expansão territorial da cidade, tais histórias estão na memória do seu povo e são recontadas cotidianamente no dialeto popular. Em cada esquina um “causo” novo, é sustentado pela identidade natural da população residente. Atualmente, tais relatos atuam como base para o entendimento da morfologia urbana encontrada na cidade de Perdões, bastante comum entre as outras cidades mineiras, como descrito no item 1.1.2. 

Embora existam semelhanças na formação das cidades mineiras, é a história de cada uma que a faz única. A memória registrada angaria uma imensa importância cultural, sendo que sem ela, o contexto urbano não faria o menor sentido. A expansão da cidade ao longo dos anos, contribuída pela total participação popular no histórico, tem sua memória na “boca do povo”, que registra sua história nas pinturas, na poesia e nas ruas, através dos artistas locais. Justificativas plausíveis sobre esse pertencimento da população para com “o seu lugar” está presente em uma das canções do renomado cantor e compositor Emílio Victtor (2004), nascido em Perdões. O artista compôs a canção “Vertentes” em homenagem a cidade nos versos da poesia em forma de canção, vê-se o regozijo de pertencer a essa terra que: 
Por entre as montanhas no sul das Gerais, em meio a poetas cantores e tais, cafezais e animais, tem amor violão e esplendor e a pureza do cheiro de flor, terra tão bela, tem a capela que a luz de vela tem orações, corre o Rio Grande por entre os sertões passa o trem de ferro em seus pontilhões, sua esquinas de Minas Gerais aves tão raras em seus matagais. Terra tão linda, no sul das Gerais, cantigas poemas, amigos de mais, coração mineiro, sabor brasileiro é bem mais, bem mais, bem mais, és ouro bom, acalanto do meu sonhar. (VICTTOR, 2004)
Outro destaque representativo que reforça o pertencimento para com a cidade é encontrado na Mundo Cênico, uma instituição privada, fundada em 2018 que tem como propósito incentivar as expressões artísticas e culturas de Perdões/MG. Considerada uma Unidade Pública pelos poderes executivos e legislativos do município, a Mundo Cênico, através de seus eventos e expressões artísticas, resguardam e privilegiam a memória de um povo, como por meio de palestras com autores das cidades. Este é um brilhante exemplo de uma instituição voluntária sustentada pelos habitantes e empresários da cidade que acreditam no bom desempenho da instituição e juntos preservam a identidade do local. O ex-secretário de Cultura de Minas Gerais, Angelo Oswaldo, contribui com essa interpretação, ao afirmar que:
“A Mundo Cênico promove uma evolução no modo de perceber e pensar a educação, a arte e a cultura local, despertando o sentimento de pertencimento, doação e engajamento na cadeia produtiva e criativa da comunidade perdoense. Isso faz de Perdões uma verdadeira cidade histórica, comprometida com a valorização do passado e reinventando a cada dia o seu futuro.” (OSWALDO, 2020)
Os exemplos apresentados são apenas dois dos vastos talentos e potencialidades encontrados na cidade, que serão trabalhados posteriormente ao longo da pesquisa, onde serão apresentados mais detalhes de sua importância para a cidade. 
Um lugar que respira a sua memória e respeita seus habitantes, possui uma relação de pertencimento que é diretamente proporcional ao registro da memória. Sendo possível, assim, compreender que onde a memória é respeitada, existe um lugar com significado e identidade. O indivíduo (ser que existe) formador de opiniões, faz com que sua individualidade contribua com o senso de comunidade, influenciando novos saberes e formação cultural. A medida em que Perdões se expande, perdem-se os registros e, consecutivamente, a memória vai sendo desconsiderada, contribuindo para que se torne uma “cidade partida”. Nesse contexto, o que acontece com a cidade quando sua história vai sendo esquecida? Deixa de ser cidade? 
 3.3 Perdões uma cidade partida
Perdões é literalmente uma cidade partida. Partida em um primeiro momento por um ribeirão que cruza a cidade, conhecido como “Ribeirão da estrela”, partida em seguida pela linha férrea, interpretada nessa pesquisa como “limite histórico da cidade” e partida, por fim, pela rodovia Fernão Dias, como representado na Imagem 16. Essas repartições têm um valor significativo na setorização da cidade pois fazem parte da referência histórica sobre a formação dos seus bairros. Porém, não são apenas as repartições geográficas que justificam a intervenção e construção de um espaço público no vazio urbano identificado. Existe um propósito geográfico, cultural e historicista que contempla o contexto histórico da formação da cidade de Perdões e justifica a criação da implantação do projeto no vazio escolhido, fatores esses apresentados neste capítulo.
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Em princípio, o contexto da cidade partida, nesta pesquisa, remete às repartições geográficas na formação de cada bairro até a totalidade da cidade atual. Porém, através dos registros levantados no item anterior, a cidade que começou a se formar na Igreja do Rosário (Imagem 17) e “desceu ladeira abaixo” conforme a Imagem 15 no item 3.1, terminando seu trajeto histórico até a linha de trem, próxima a praça Leopoldo Dias, como visto na Imagem 18. Até a linha férrea, a cidade manteve uma característica construtiva bastante peculiar, os traços de suas construções carregavam a multiplicidade cultural exposta na colonização. As técnicas construtivas adotadas são bem exemplificadas por Colin (2015), que retrata em seu artigo:
(...) as técnicas construtivas do período colonial, que agrupa como: vedações e divisórias; coberturas e forros; esquadrias; outros elementos; pisos e pavimentos. Aborda esses temas separadamente, descrevendo as variações construtivas, a técnica empregada, as características, os materiais envolvidos e o dimensionamento das peças. Colin traça também um panorama da absorção social desses tipos construtivos e da dimensão temporal dos seus usos ao longo do período colonial, assim como os fatores antropológicos vinculados à sua utilização, fazendo uma espécie de catálogo da época, englobando sua relação com as várias camadas da sociedade. (COLIN, 2015)
Imagem 17 - Igreja Senhor Bom Jesus dos Perdões
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Imagem  18 - Limite histórico da cidade de Perdões/MG na Praça Leopoldo Dias com a linha de trem sendo símbolo da divisa da representação histórica. 
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Fonte: acervo do museu municipal Joaquim de Bastos bandeira, com adaptações de Amaury Jr (2016)
Essas técnicas faziam referência não só à herança europeia adotada, mas também, contemplavam uma identidade de formação comum entre as cidades mineiras, como trabalhado no item 1.1.2, além de manter uma identidade social e coletiva através de um povo que desde então “pertencia” à cidade de Perdões. Isso porque tais arquiteturas representavam a conquista por um território, visto que a mata a qual abrigava Romão Fagundes, atualmente ganhou um nome, autonomia e espaço. Vidas habitam a cidade de Perdões, constituem famílias, tomam novos espaços e ao longo do tempo a própria arquitetura relatou em suas formas a história desse povo. Porém, a maioria dessa identidade construída foi perdendo espaço na cidade, e é nítido para seus moradores o contraste entre a cidade antes e depois da linha de trem.  
Com o desenvolvimento da cidade, sua expansão após a linha férrea passou a carregar novas características. Perdões não parou de crescer, mas agora, seus traços se modificaram, novos métodos construtivos foram adotados e retrabalhados para atender um centro comercial que hoje é constituído pela maior avenida da cidade, composta por lojas, apartamentos, restaurantes, bancos entre outros serviços.  A cidade, portanto, se expandiu até a sua terceira repartição, ocasionada pela Rodovia Fernão dias, que liga Belo Horizonte a São Paulo, construída em 1959 segundo informações extraídas do Nova381 (2019). Com a construção dessa rodovia, Perdões passou a se expandir no sentido noroeste e sudoeste, em relação a avenida central, como representado na Imagem 19, e se dividiu em duas partes, como mostrado na Imagem 20. Não se tem relatos sobre o que veio primeiro, a construção da rodovia ou as habitações no lado oposto. Porém, percebe-se, através das análises, que esse “lado menor” (territorialmente falando) tem sua formação mais recente em relação a formação da cidade como um todo. 

Fonte: adaptado FONSECA (2020)

Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Nesse momento da pesquisa, dar-se-á uma atenção especial ao lado menor explorado da cidade de Perdões, lado esse que por ser o mais afastado do local onde se inicia a cidade, demonstrado pela Imagem 21, apresenta características construtivas, costumes e identidades um tanto diferentes aos do centro histórico de Perdões. Por ter acesso facilitado à uma das ferrovias mais importantes do país, a cidade acabou por receber vários novos moradores de outros lugares que, devido ao “valor da terra”, se assentaram do lado direito da cidade. Desse lado, aqui trabalhado como “lado direito”, é comum a convivência dos moradores com pessoas que não são naturais da cidade. Essa troca de experiências contribuiu ainda mais com a diversificação cultural da população em vários aspectos, dos costumes aos estéticos. Embora sempre exista um ganho sobre a troca de experiências, neste caso, essa diversificação fez com que a relação de pertencimento com a cidade “quase” se extinguisse. 
Imagem  21 - Mapa que destaca a primeira igreja construída na cidade de Perdões/MG, o dentro histórico, a Rodovia Fernão Dias e o lado direito da cidade. 
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
A cidade já não mais carregava os traços de seu processo de formação, pois agora toma outro posto. Porém, esse novo território de expansão que atualmente ainda cresce, deixou de ser cidade? Se tornou outra cidade? Não faz mais parte da cidade? Essas perguntas trazem uma reflexão importante sobre o que é cidade e também sobre o direito à cidade, pois com novos bairros se formando, e cuja predominância é residencial, o acesso foi dificultado para aqueles que dependem dos serviços fornecidas pelo centro comercial, tendo como pontos de travessia  os locais que podem ser melhor analisados na Imagem 22. Junto à distância entre os serviços e os novos bairros, a mobilidade também é um desafio enfrentado, ou seja, os caminhos entre os bairros não são confortáveis o suficiente para atender a uma faixa etária abrangente. Aliado à essa questão, existe o fato de que os novos moradores com seus novos costumes e ideias, colaboraram, de um certo modo, para o esquecimento sobre o histórico da cidade, que com o tempo já vinha se perdendo em seu processo de expansão.

Fonte: adaptado FONSECA (2020)
A partir do momento em que a política construtiva afeta a morfologia da cidade e implica na restrição do direito de ir e vir de seus habitantes, ocorre uma interferência direta no pertencimento e no uso dos espaços urbanos pelos cidadãos. Pois, se seus próprios moradores não desfrutam do direto de obterem serviços locais que atendem ao menos suas necessidades básicas e não possuem infraestrutura suficiente para levá-los aos locais onde esses serviços ocorrem, esses moradores, embora estejam locados no município, não têm espaço na cidade. Desse modo, entende-se que nesse instante, o direito à cidade é interrompido e, com isso, é gerada uma cadeia de conflitos que contribuem negativamente para o processo de continuação da formação da cidade. 
Tem-se até o momento presente uma cidade cujo histórico não faz mais parte de seu cotidiano, fato que auxilia na quebra das relações de pertencimento para com a cidade, pois como trabalhado no item 3.1, um povo que não conhece sua história, perde sua identidade e deixa de ter significado. Sendo assim, não existe para eles uma justificativa de “preservar” algo que lhes “pertence”. Como é estabelecida uma relação de pertencimento, com acessos dificultados, mobilidades reduzidas, ausência de serviços básicos fornecidos, entre outros exemplos citados? Foi deixado de lado a arquitetura que ressaltava a conquista por um território. Foi abandonada a ideia da “cidade para todos”. Não existem espaços de convívio que possibilitem que essa multiplicidade cultural se potencialize por meio das trocas de experiências, resultando em um espaço sadio. Pelo contrário, ao longo do tempo parte da cidade cresce sem a cidade. Até quando? 
Embora essa problemática enfatize o trágico declínio sobre as relações de pertencimento de seus habitantes para com a cidade e representem o quanto essa relação afeta o seu processo formativo, não significa que tudo está perdido. Para os bons arquitetos e urbanistas, onde há problemas, há oportunidades. No capítulo seguinte, trabalhar-se-á sobre a importância dos espaços públicos na retomada do pertencimento e resgate histórico nas cidades, como também sua influência na valorização regional visto que um espaço público mal projetado pode implicar diretamente na proliferação da segregação social por promover espaços que retraem e não que integram.
3.4 Por um espaço público que integre
Segundo Teixeira (2019), por conclusões baseadas por meio dos trabalhos dos autores Rogers (1997) e Graça (2006), entende-se o espaço público como a confirmação da existência de uma cidade pois nele, “a sociedade se faz visível”. O “público” tem seu zelo como responsabilidade dos cidadãos, por isso, cabe a comunidade sentir-se proprietária desses espaços a fim de se envolver diretamente em seus processos evolutivos. Para que isso ocorra é necessário que todos os locais públicos da cidade sejam analisados para que os novos espaços projetados garantam a liberdade de expressão dos cidadãos e justifique a relação de pertencimento e responsabilidade desses para como local. Sendo assim, não seria esse espaço projetado uma ramificação inserida no vazio, mas sim, a cidade sintetizada (com seus costumes, traços e culturas) dentro de um terreno. Entende-se que desse modo, a história da cidade pode ser multiplicada e revivida em cada espaço que um novo projeto com essas condicionantes citadas, for instalado. 

A autora Teixeira (2019), anteriormente citada, descreve assuntos que regem a gestão do espaço verde no meio urbano, abordando questões sobre a “natureza edificada”. Esses assuntos somam para a pesquisa atual, pois unem diversos especialistas como justificativa da responsabilidade que se tem ao encarar o espaço público também como uma forma de habitação, pois neles fazem valer os direitos da população, tanto coletivos quanto individuais. Para que tais direitos possam ser alcançados na criação e gestão dos espaços públicos, de maneira justa e equilibrada, a autora afirma que deve-se existir harmonia entre a vegetação e o ser humano. Isso se deve ao fato de que a projeção dos mesmos não pode reproduzir um modelo residual já estabelecido (edificado) nas cidades, fazendo com que a configuração desse espaço apenas tenha sentido a partir de uma ordenação que rompa com as técnicas construtivas capitalistas e crie lugares de valor cultural e em contato direto com a natureza. Tais espaços devem levar o ser humano a reviver sua essência em cada período que esteja vivenciando esse espaço público, como ser individual que o aderiu como propriedade. 

Nos espaços públicos a história da cidade se renova, e sua gestão implica em conservar e ressignificar esses locais para sempre promoverem relações que possibilitem atrair o “pertencimento afetivo urbano” (TEIXEIRA, 2019). Seguindo esse raciocínio,  o autor Alex (2011) confirma a relação do espaço público com a cidade e o ser humano, de modo a criticar a formação de “praças sem cidade” em um capítulo que descreve os modelos invisíveis dos locais públicos que promovem a segregação e delimitam quem pode ou não vivencia-los. Um exemplo seriam os shoppings centers, que são fechados e possuem horários restritos, além de trabalharem com a promoção do luxo, do poder e do comércio, fazendo com que cidadãos mais vulneráveis estejam impossibilitados de usufruir das as atratividades que esse espaço fornece, contribuindo, assim, para segregação social. Constata-se portanto, que esse seria um local que divide o rico e o pobre. Um espaço que não promove e nem se preocupa com a cultura local e muito menos preza a multiplicar e ressaltar o histórico da região onde está inserido, pois, como ressalta Duany:
(...) não se parecem com um lugar, não agem como um lugar e, talvez espacialmente, não se sentem como um lugar; ao contrário, são aglomerações descoordenadas de zonas padronizadas de uso único, com pouca vida de pedestres e menos ainda de identificação cívica conectadas comente por um dispendioso sistema de vias. (DUANY, 2000).


Através das análises apontadas é possível compreender a importância da criação de um espaço público para promoção sociocultural e proliferação do histórico local como resgate do pertencimento e da memória afetiva do espaço. Com isso, este estudo se concentrará na região do “lado direito” da cidade de Perdões (representado pela Figura 20 do item 3.3), que apresenta uma série de problemas a serem fragmentados e controlados no projeto vinculado à este portfólio.  Para tal, entende-se ser preciso começar pelo resgate histórico que, como discutido, perdeu-se ao longo do tempo devido a transformações sociais e urbanas. Mas como criar um espaço que traga a tona uma identidade que vem sendo perdida sem que deixe de valorizar os novos costumes da região onde será inserido? 
Para alcançar respostas à esse questionamento, é necessário identificar e comparar as praças já existentes da cidade, efetuando uma breve crítica sobre a essência que as mesmas carregam, a fim de contrastá-las com esse novo espaço a ser projetado, mantendo o que for positivo e descartando aquilo que não funcionou para as demais. É necessário, ainda, interpretar dentro dessa problemática qual é a relação da população com seus espaços públicos, principalmente para a região do lado direito da cidade que nunca desfrutou desse benefício, como vem sendo pautado nessa pesquisa. Como projetar um espaço que exclua essa divisão da “cidade partida” e dê continuidade ao que a cidade de Perdões “significa”? Como favorizar a população que utilizará desse espaço para a promoção da cultura local? Como a arquitetura pode influenciar nesse projeto de forma equilibrada, propondo espaços harmônicos, que integrem a população e respeitem a natureza, proporcionando um espaço sustentável? 
3.4.1 Perdões e seus espaços públicos
A busca por um espaço que integre é fascinante, pois é através dela que a arquitetura toma forma.  O arquiteto não poderia trabalhar em prol de um espaço coletivo sem antes entender o que é essa coletividade, sem antes interpretar que essa coletividade nasce de um histórico local já existente, sem antes entender que a história da cidade é a promotora da identidade local e que sem ela a cidade não significa. O arquiteto não exerceria seu papel com êxito sem antes compreender quais são os problemas envolvidos, pois se não há problemas, quer dizer que está tudo resolvido, logo, não se justifica a ideia de uma intervenção, pois, para quê mudar o que já está bom?  É através dos problemas que o profissional se abastece, a fim de promover um espaço que alimente uma arquitetura sustentável e exclua toda e qualquer condicionante negativa que impeça a prosperidade do mesmo. 

Com a formação cronológica urbana apresentada, percebe-se que as cidades em geral apresentam diversos problemas de expansão e, principalmente, uma expansão que exclui. Excluí a população do direito a cidade e exclui a cidade de seu próprio significado. Nota-se que essa exclusão em Perdões é resultado de uma cidade dividida, cuja divisão não está somente interpretada em sua geografia morfológica, mas também, e principalmente, nas questões sociais. Dentre os problemas urbanos do município, encontra-se em um vazio urbano uma oportunidade de reformular esse contexto, bastante complexo, em uma arquitetura benéfica para a sociedade, pautada na sustentabilidade, por ser capaz de modificar o rumo da expansão da cidade através das novas perspectivas adotadas no projeto.

Por meio do entendimento do histórico da cidade, percebe-se a importância dos espaços públicos na contínua união da cidade de Perdões, mostrando que a divisão geográfica é o menor dos problemas. Sendo assim, foi necessário identificar os espaços públicos existentes no município, a fim de compreender como são compreendidos no espaço urbano e na vida da população. O levantamento dos espaços públicos existentes pode ser observado a seguir na Imagem 23, e a relação dos mesmos, na Imagem 24.

Imagem  23 - Levantamento das praças existentes na cidade de Perdões/MG
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Imagem  24 - Montagem com as figuras dos pontos identificados 
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        Fonte: adaptado FONSECA (2020)

Nota-se, através da análise da Imagem 23, que a região tracejada, considerada o centro histórico da cidade, é a que contém maior número de praças. A região comporta as duas maiores praças da cidade, sendo que uma se localiza em frente a Igreja do Rosário e a outra em frente a Matriz Senhor Bom Jesus dos Perdões. A medida que a cidade se expande as praças vão perdendo extensão territorial e qualidade, visto que, como confirmado pela Imagem 24, são construídas pequenas pracinhas nas sobras das pontas das quadras. As praças em sua maioria não são projetadas para o local onde estão inseridas, sendo na verdade um aproveitamento de espaços sem uso para construção de praças. Entende-se que esse tipo de situação contribui para criação de locais que, em sua maioria, não desempenham o papel social de uma praça pública, ou seja, não funcionam como deveriam.

Entende-se que o investimento em prol dos espaços públicos é o reflexo da gestão pública municipal, ou seja, quando os espaços públicos são bem geridos, significa haver uma preocupação com o bem estar da cidade e com a comodidade dos cidadãos. Entretanto essa preocupação que vem sendo deixada de lado a medida que a cidade cresce, pois como justificado pelas imagens, muitos dos novos loteamentos reservam o mínimo que a lei permite para a criação de uma praça e, além do mais, a insere em locais totalmente inacessíveis, como barrancos e terrenos acidentados. Tal situação é agravada com a falta de uma vegetação que cumpra o papel de proporcionar conforto às pessoas e não só atenda a estética. 

Analisando aspectos mais pontuais, percebe-se que em muitos casos mostrados até a tinta de algumas pracinhas são as mesmas, evidenciando a falta de zelo com a identidade regional, pois mesmo estando na mesma cidade, acredita-se que cada praça deva apresentar uma característica individual, capaz de fomentar o sentimento de pertencimento. Na Imagem 25 é possível identificar que no lado direito da cidade não existem praças. O único local identificado como área livre no “lado direito” da cidade foi em frente à Igreja Matriz Nossa Senhora das Graças, Imagem 26. Por esse motivo foi escolhida a região apresentada na Imagem 27 para a elaboração de um projeto urbanístico. A área trata-se de um considerável e ramificado vazio urbano, cujos montantes de terras têm a proposta de serem integrados. 

Imagem  25 - Localização da Igreja Matriz Nossa Senhora das Graças no lado direito da cidade.
[image: image39.png]



Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Imagem  26 - Igreja Matriz Nossa Senhora das Graças
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Imagem  27 - Local da intervenção da pesquisa

[image: image41.png]



Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Em um lado da cidade que cada vez mais se expande, não se pode tratar esse crescimento de forma generalizada, mantendo o declínio das qualidades projetuais e da má gestão das políticas públicas. A região do lado direito da cidade contém seis bairros, conforme demonstrado na Imagem 28, de extensas proporções territoriais, cuja predominância é de uso residencial.  No centro histórico de Perdões, que se constitui de três bairros, mas ainda que apresente proporções territoriais menores que a região que compõe o lado direito da cidade, foram identificadas oito praças em sua delimitação, contrastando com a ausência total de praças do lado direito. Se o crescimento da cidade fosse representado em gradientes, sendo a cor escura a maior predominância das praças públicas e áreas livres, e a clara a ausência, o lado direito não teria cor. 
Imagem  28 – Bairros da cidade de Perdões/MG
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Portanto, através dos problemas levantados, buscar-se-á fazer com que essa descontinuidade sobre a preocupação com os espaços públicos seja quebrada, a fim de resgatar o pertencimento cultural da cidade além de promover espaços agradáveis, confortáveis seguros e sustentáveis, que promovam as potencialidade locais e excluam as problemáticas recorrentes, assunto esse, proposto no capitulo a seguir. 
4. CAPÍTULO IV – PROPOSTA

4.1 O novo uso de um vazio urbano: análise
A escolha do vazio apresentado no capítulo anterior remete a proposta de uma nova intenção projetual, cujo direcionamento do projeto em questão tem como perspectiva a conquista territorial de um vazio inutilizável que será a sede de uma contínua representação historiográfica e cultural de um povo, porém interpretada como começo de um novo olhar interurbano, que vem sendo esquecido ao longo do tempo. Para que a proposta do projeto atenda às soluções dos problemas pautados ao decorrer dessa pesquisa, foi necessária uma apuração criteriosa sobre os vazios existentes no local para a escolha do terreno. Um dos motivos pela escolha da área pode ser melhor compreendido no mapa de figura e fundo (Figura 11), onde é possível perceber e comprovar que o lado direto da cidade está em constante desenvolvimento e como também citado anteriormente, não encontra-se nenhuma praça pública, parque ou áreas livres capazes de atender à densidade demográfica do entorno. 
Figura 11 - Figura e fundo parcial da cidade de Perdões
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)


Outro motivo para a escolha pelo local é a dificuldade e a restrição dos acessos que os moradores do lado direito têm para atravessar para o lado esquerdo, principalmente os que possuem mobilidade reduzida devido à diversos fatores como idade, deficiências físicas, como também não existe espaço destinado aos ciclistas. O fato apresentado está representado graficamente na Figura 12, onde através de sua legenda é possível identificar a predominância comercial no lado esquerdo da cidade de Perdões/MG. Junto a essa atratividade comercial está também o deslocamento dentro do próprio lado direito, para acessar as escolas, as intuições, os pequenos comércios e também as residências. Nesse aspecto, nota-se que a questão dos deslocamentos vem acompanhada da insuficiência dos pontos de ônibus, das passagens dos pedestres, dos pontos de referência entre outros.
Figura 12 - Análise do entorno e proporções de uso e ocupação
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Existem inúmeras atividades culturais que ocorrem do lado esquerdo da cidade, principalmente no centro histórico já apresentado. As atividades desse tipo muitas vezes deixam de acontecer do lado direito da cidade, devido a falta de espaços capazes de recebê-las, contribuindo, consequentemente, para a quebra cultural e o desenvolvimento socio-participativo dos cidadãos para com seu povo. Essa quebra ressalta, de certo modo, a diferença local, que não está pautada apenas na divisão geografia de uma cidade partida pela Rodovia Fernão Dias, mas também de uma cidade que não participa de sua própria cidade. Essas atividades não representam apenas os eventos promovidos pela prefeitura, mas também as festas religiosas, que são tradicionais na cidade mineira, as gincanas escolares, os grupos e as apresentações dos artistas locais, entre outros inúmeros eventos que ocorrem na cidade frequentemente. 

Através dos levantamentos realizados no capítulo anterior sobre o número das praças existentes na cidade, como visto na Imagem 23, nota-se uma verdadeira despreocupação com esses locais à medida que a cidade se expande, como observado na Imagem 24, ainda no capítulo anterior. Desse modo, acredita-se que o que é caracterizado como praça na cidade são sobras de quadras, pequenos espaços cimentados com algumas vegetações que não exercem nenhum papel a não ser o estético e não suportam aglomerações, ou seja, pessoas. Os vazios urbanos até então selecionados para sediar as praças públicas não se preocupavam ao menos com o estudo de impacto de vizinhança, sendo que grande parte dos moradores da cidade tinham que se deslocar para passar momentos em uma das praças que supram suas procuras por espaços livres. 


O resultado dessa propagação de mini praças insuficientes se deu na exclusão total das praças para o novo lado direito que se expandia na cidade, e junto disso as crianças, as quais possuem um papel importantíssimo na formação sociocultural das cidades e do mundo, ainda assim estão entre os mais afetados por essa ausência de espaços públicos dignos de um cidadão. É comum nas cidades pequenas brincadeiras populares, como bolinha de gude, soltar pipa, brincar na área, jogar bola na rua, banho de mangueira, amarelinha, dentre outras inúmeras. O espaço que essas atividades têm hoje, no lado direito, é a rua, sendo a mesma, um espaço público que pode atender a esse aspecto, porém, a confluência dos fluxos pode gerar sérios acidentes. Por isso, elas precisam de um local apropriado que seja ponto de encontro com seus familiares, um local que exclua o medo, a insegurança e seja lúdico, aberto à criatividade.


Analisando as condicionantes listadas, escolheu-se estrategicamente um local onde esses usos perdidos possam ser resgatados e um dos critérios para a escolha foi que o terreno pertencesse ao lado direito da cidade. Outro fator que interferiu na escolha foi que o local possuísse dimensão suficiente para atender as atividades da região e as possíveis propostas a serem desemprenhadas nesse espaço. Para isso, o Estudo de Impacto e Vizinhança foi a peça-chave da pesquisa. Ainda como critério de escolha, foram feitos levantamentos dos vazios existentes no lado direito a fim de comportarem o projeto, e o escolhido, como visto na Imagem 29, está localizado no Bairro de Nossa Senhora de Lourdes (Imagem 30). 
Imagem  29 - Local escolhido para o projeto
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Imagem  30 – Bairro Nossa Senhora de Lourdes
[image: image46.png]Image © 2020 Maxar Technologies. !




Fonte: adaptado FONSECA (2020)

Os vazios individuais existentes tinham sua área insuficiente para se adequar a proposta, e essa área escolhida, em específico, consiste de uma ramificação de vazios próximos entre si, cuja intenção se alinha na integração dos mesmos, fomentando um novo uso. A extensão territorial proposta com a integração dos vazios tem a finalidade de atender à perspectiva projetual adotada e contribuir para o desenvolvimento da cidade como um todo, principalmente a promoção ao lado direito.
4.2 Questões pontuais da região escolhida: usos
A partir de análises in loco foi possível observar que três ruas adjacentes ao local não são asfaltadas, como é possível observar na Imagem 31, a seguir. Observou-se, ainda, que o terreno fica próximo à entrada do bairro, no meio de uma avenida que leva até o final dos bairros lindeiros, ou seja, é um local de passagem de muitos moradores.

Imagem  31 - Local escolhido para o projeto
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
A recente formação do lado direito tem seus mais antigos moradores ainda vivos, como o popularmente conhecido Senhor João da Dona, doador do terreno que atualmente abriga a Igreja Nossa Senhora das Graças, sendo esta, uma das construções mais antigas do lado direito da cidade. A participação da comunidade nas atividades pastorais é constante, seja com a catequese, com a barraquinha pós missa ou com os eventos, que na maioria das vezes são festas religiosas. Ao lado dessa igreja, existe a instituição de ensino médio e fundamental a Escola Estadual Elvira Lopes Resende, como também uma pequena padaria e um posto de saúde. Ao sentido sul estão as ramificações dos vazios a serem intervindos.   
Entre as ramificações citadas, muitas atividades são desenvolvidas, principalmente após o lado direito ter abrigado a nova paróquia da cidade, notícia essa que angariou fortemente a participação popular dos moradores em prol da preservação de um reconhecimento tão bem aproveitado como esse. Por conta da proximidade da área escolhida com a Igreja Nossa Senhora de Lourdes (Imagem 32), e por ser ponto de passagem de muitos moradores devido a sua localização próxima a entrada do bairro, alguns usos naturalmente lhe foram atribuídos. Parte do vazio que se concentra na frente da igreja é utilizado como estacionamento durante as celebrações. Dentre as ramificações dos vazios, a maior parte não é iluminada, proporcionando espaços sombrios e desagradáveis ao anoitecer, fazendo com que os horários de circulação nesses locais sejam limitados. 
Imagem  32 – Igreja Nossa Senhora de Lourdes 
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
O espaço onde se concentra o vazio em forma de triângulo, conforme Imagem 33, além de extenso e não iluminado, apresenta ruas adjacentes ainda em terra. A ausência da pavimentação dessas ruas forma grandes sulcos em épocas de chuva, visto que não existem valas apropriadas para ordenar e direcionar o escoamento da água. Esses sulcos prejudicam a circulação dos veículos por abrir profundos buracos, além do acúmulo do barro que faz com que a terra fique escorregadia, dificultando o acesso do pedestre em épocas como essa, contribuindo para que o acesso ao vazio próximo fique ainda mais restrito. 
Imagem  33 – Local escolhido para o projeto 
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Próximo a parte de baixo do terreno triangular, encontra-se um campo gramado que faz fronteira com uma rua alta e não pavimentada, cujo barranco constantemente se desmorona, diminuindo cada vez mais a largura dessa rua. Assim como contribui para modificar a rua, a terra proveniente do barranco prejudica as casas próximas. O gramado que compõe a área escolhida para o projeto é conhecido como campinho pelos moradores que se unem para se divertirem com partidas de futebol. Junto ao gramado existe também uma área cimentada, utilizada para diversos jogos, e ao lado dessa área cimentada, um vestiário semipronto.

 Essa região, embora seja um vazio, apresenta um uso por parte da população residente, porém, o gramado não contém as repartições necessárias para divisão correta de um campo de futebol, não tem traves para os gols e nem telas para a contenção das bolas. Tal condição é prejudicial para as atividades, visto que o espaço faz fronteira com um córrego e uma extensa área de app, o que contribui para o pensamento de que a região é mal administrada pelas políticas públicas da cidade de Perdões.  O campo cimentado está destruído, mas, ainda assim, não deixa de receber várias crianças (Imagem 34). Entretanto, a falta de iluminação é um fator agravante, pois a sua falta restringe o horário de diversão daqueles que utilizam tanto este espaço quando as demais parcelas que constituem a área escolhida, uma vez que o espaço fica completamente escuro ao anoitecer. 

Imagem  34 – Campinho no bairro Nossa Senhora de Lourdes 

[image: image50.jpg]



Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Saindo das estradas de terra, vê-se a frente um canteiro estreito conforme Imagem 35, que divide duas ruas da Avenida José Lourival da Silva e limita os locais de retorno dos veículos. Esse canteiro apresenta partes cimentadas e outras partes de terra, e sua iluminação é feita a partir de postes de energia, com distância de trinta metros entre si. Por serem utilizadas lâmpadas incandescentes, a iluminação não apresenta bom desempenho, contribuindo para que tanto a rua, quanto o canteiro, permaneçam escuros, caracterizando outro espaço com horário de uso limitado.
Imagem  35 – canteiro estreito em frente a estrada de terra.
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Fonte: adaptado FONSECA (2020)
Os vazios urbanos escolhidos não apresentam vegetação de grande porte, apenas de pequeno e médio. Nos canteiros, as árvores são baixas e sua copa larga diminui o espaço de uso do mesmo, por ser estreito. Nele, foram inseridos alguns aparelhos de ginastica ao ar livre, que as crianças gostam de chamar de “parquinho”. Nas áreas apresentadas, muitas pessoas circulam e a faixa etária do bairro é bastante diversificada, desde idosos que vão levar seus netos para brincar no “campinho”, pais que usam o vazio para soltar pipa com seus filhos, até crianças que passam o dia no “parquinho”. Existem, ainda, os idosos que fazem ginastica e acordam bem cedo para uma boa caminhada, crianças que brincam na área da parte de terra do canteiro e cachorros que se divertem juntos. Em cada canto a comunicação e a interação social se multiplica, dando vida ao espaço antes mesmo de ser intervindo. 
O bairro contempla também a existência da APAP (Associação de Proteção aos Animais de Perdões), conforme Figura 13, que se localiza no final da avenida dos canteiros, que segue em linha reta à estrada de terra adjacente ao vazio triangular. Antes mesmo da vinda dessa associação para o bairro, os moradores possuíam um carinho gigante com os cachorros da rua, de modo que todos eles tinham nome e vários moradores cediam espaço em sua casa para acolhe-los, seja para dormir ou comer. Uma moradora local, por exemplo, já chegou a ter mais de dez cães dentro de casa e hoje é uma das líderes da APAP, levando felicidade a vários cãezinhos, antes maltratados, com uma forte participação popular. 

Imagem  36 - integrantes da APAP recebendo doações
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Fonte: Vereador Helton Souza (2020)
A Avenida José Lourival da Silva, possui uso predominantemente residencial, com gabarito máximo de três andares. Algumas das residências utilizam a garagem ou o primeiro andar como comércio, sendo possível identificar um salão de beleza, um açougue, uma loja de utilidades, uma pizzaria, um bar e uma fábrica de costura. Nessa avenida não existe ponto de ônibus nem faixa de pedestres, também não existe espaço para ciclista e muito menos acesso a cadeirantes, ainda que este público esteja presente no bairro. 
Na cidade é comum a apresentação das fanfarras escolares que revelam inúmeros talentos regionais, além das orquestras de sopro regidas pelo maestro Isaias Lopes, conhecida como sopro dos anjos, e também a orquestra de violão do professor Léo Cafundó. Esses maestros e professores apresentados, assim como seus alunos, residem do lado direito da cidade, contribuindo para a promoção cultural da ao levarem o bom nome de Perdões, através dos talentos, em atividades externas. Entretanto, o mesmo não ocorre na região onde moram, uma vez que o local não os cede espaços adequados. 
A gama de artistas residentes no lado direito não se restringe apenas aos músicos. Desse lado é possível contemplar com êxito a arte da gastronomia com diversas mulheres, principalmente, que buscam ganhar um dinheiro extra através de seus dons culinários. Porém, por serem ganhos insuficientes, essas mulheres convivem com a necessidade de ter que acrescer em suas rotinas outros trabalhos, como o de diaristas, por exemplo, para garantir seu sustento. Os artesãos fazem parte de outro grupo de artistas que residem no lado direito e que reúnem diversos trabalhos, também como hobby, para atender algumas de suas necessidades pessoais e que somam resultados surpreendentes em seus trabalhos, cujos talentos passam despercebidos por muitos. O trabalho dessas pessoas poderia estar sendo promovido pela própria administração pública da cidade ou do bairro.
Embora existam inúmeras problemáticas que condicionam o espaço, torna-se importante ressaltar que são visões tecnicamente observadas por moradores, sendo a autora dessa pesquisa, também uma moradora local. Apesar dos pormenores, a comunidade é bastante carismática, vive bem, em conformidade e confiança. A atividade da população na rua é o despertador da comunidade, que se movimenta com o horário de trabalho, o horário das missas, da serenata do dia das mães, da procissão, da hora do futebol do campinho em manutenção, com a hora de soltar pipa, de brincar na área, entre inúmeros outros eventos vividos pelas diferentes faixas etárias.
4.2.1 Caminhabilidade e sustentabilidade
Esta pesquisa se sustenta na ideia deque os usos apresentados sejam distribuídos da melhor forma sobre o conjunto de vazios estudados, mantendo os bons usos e reestabelecendo novos lugares para desempenhar as atividades presentemente ocultas que a região carrega. A intenção da intervenção é dar vida aos vazios urbanos escolhidos, proporcionando neles, oportunidades dos moradores reviverem suas atividades rotineiras, expressarem seus talentos e compartilharem seus dons através da transformação de um espaço, contribuindo para que se configure em um local que seja digno, capaz de abrigar e proporcionar comodidade e segurança aos seus usuários, reforçando o sentimento de pertença à região e contribuindo para angariar as relações de pertencimento um tanto perdidas pelo contraste social de uma cidade partida, como apresentado nos capítulos anteriores. 
A oportunidade de dar sequência ao contexto histórico de Perdões foi encontrada sob a disposição de um extenso território de terra, capaz de abrigar a cultura local através de um projeto arquitetônico, cujo empenho será o de lançar um novo olhar para o crescimento da cidade, quebrando a lógica do fracionamento regional estabelecido, além de proporcionar, de forma hibrida, espaços multifuncionais que atendam à necessidade do entorno urbano. 

Para que as intervenções e a atribuição dos novos espaços sejam funcionais e atendam a proposta admitida, é necessário que se atente a determinados conceitos que são essenciais para destingir o propósito do projeto arquitetônico. Um deles é o conceito de caminhabilidade, trabalhado pelo autor Jeff Speack (2016) o qual descreve a caminhada na cidade como uma contribuição urbana, sendo ela o termômetro da vitalidade das cidades. Para fazer valer seu conceito, o autor esmiúça dez passos para se promover uma caminhada proveitosa, segura, confortável e interessante, visto que em resumo, a promoção de uma cidade caminhável deve  estabelecer locais exclusivos aos pedestres, mesclando os usos já existentes na cidade, com estacionamentos inteligentes e que não roubem o espaço das pessoas, com um fluxo entre veículos e pedestres respeitoso, capaz de acolher as bicicletas através de um espaço confortável, convidativo e verde, proporcionando espaços agradáveis com forte relação entre a natureza e a cidade, e quebrem a relação de centralidade, a qual faz parecer que o que é cidade está apenas no centro, na maioria das vezes comercial. 

Speak (2016) retoma os conceitos de Jacobs (2011) confirmando os assuntos da autora e atribuindo uma espécie de receita para que esse conceito possa funcionar. As condicionantes de uma cidade caminhável, explicitadas por Speak (2016) são aplicáveis à todas as cidades, e seus ideais acrescem o projeto em questão, uma vez que contribuem para a projeção de um espaço destinado a pessoas, que busca a integração e permita que esses dez passos apresentados anteriormente, ganhem destaque não só no papel, mas também no cotidiano daqueles que usufruirão do mesmo. 
Mascaró (2008), Robba e Macedo (2010) e Macedo (1999), de uma maneira mais pontual, lançam diretrizes funcionais ao modo de projetar o espaço público, que o permite abraçar as ideias propostas de modo sustentável. O autor Mascaró (2008) trata de assuntos estritamente pontuais sobre a infraestrutura da paisagem no projeto urbano de forma geral, e muitos deles são específicos para os assuntos e intenções projetuais abordados anteriormente. Como, por exemplo, a escala das intervenções, onde é caracterizada a diferença de jardins, praças e parques, justificando serem distintas devido a sua forma e função. Tal relação de escala contribui para o entendimento do objeto de estudo presente ser caracterizado como uma praça, devido ao seu tamanho e funções atribuídas.

Ainda segundo Mascaró (2008), é necessário, em perspectivas futuras, atribuir um paisagismo que promova a inclusão social e urbana, que nada mais é do que intervenções paisagísticas que atribuam usos a áreas anteriormente degradadas, pensando na correta coleta seletiva dos lixos. Um dos problemas listados na análise do entorno, no item 4.2, é o escoamento da água pluvial nas estradas de terra e a erosão ocasionada no desmoronamento do barranco adjacente ao campinho de futebol. Para solucionar essas questões, o autor julga necessário que a porcentagem de inclinação ideal para escoamento da água pluvial esteja entre 2% e 8%, pois as declividades menores podem criar problemas de sedimentação, devido a baixa velocidade de escoamento, e que quando acima de 8%, sua inclinação pode aumentar a velocidade de escoamento, causando erosões. Dentre as soluções técnicas envolvendo a erosão, é apresentado o enriquecimento do solo com humos, aumentando a porosidade com a utilização de manta viva. 
A proteção dos taludes, para Mascaró (2008), pode se concretizar com a utilização de gramas, árvores, troncos ou bambu, visto que o melhor corte do talude é mantê-lo com a forma curva, e na maioria das vezes côncava, pois diminui o risco de erosões e o visual se torna mais agradável. Um fator técnico muitas vezes limitador dentro da ata projetual são os que estão diretamente envolvidos com a mobilidade, como é o caso das escadas, rampas e dos muros. Nesse aspecto, o autor promove uma série exemplos de utilização dos mesmos, sem que interfiram na estética projetual. A começar pelos gabiões, que podem conter pequenas e médias alturas, cuja técnica consiste em preencher um saco de tela zincada de pedras bem colocadas, sendo seu resultado bastante eficaz. Os muros de contenção por gravidade são uma forma natural de conter a terra através da disposição inclinada da mesma. Para Mascaró (2008), escadas e rampas, no espaço urbano, devem ser livres e dispostas de forma confortável e descontraída, sem precisar de corrimãos. Por isso, devem estar inseridas na paisagem respeitando as curvas e nível do terreno, podendo ser combinadas com diversos outros elementos urbanos, como arquibancadas, e trabalhar em unidade com outros meios de acesso, como as rampas.  
Dentre as perspectivas urbanas, as pavimentações estão inteiramente ligadas aos custos, sendo que se constitui uma das partes mais caras da obra e que, quando mal trabalhadas, exigem muitas manutenções. Porém, desempenham um dos papeis mais importantes, já que devem separar os usos e os fluxos, além de manter a resistência necessária para os atritos que irão receber. É interessante que se utilize pavimentações ressicáveis, a fim de contribuir para as relações socioambientais e possivelmente controlar as temperaturas do espaço, em comunhão com as vegetações dispostas no projeto. A água no espaço urbano pode ser reaproveitada para irrigação e também utilizada como condicionante estética, como os espelhos d’agua, que podem proporcionar diversas sensações ao ambiente. O mobiliário deve comunicar-se com os usos locais, e a iluminação tem o intuito de assegurar a utilização das áreas vinte e quatro horas por dia, além de contribuir para a segurança e localização urbana, de acordo com Mascaró (2008). 

Robba e Macedo (2010) confirmam as intenções projetuais de Mascaró (2008), voltadas para o meio urbano em seu capítulo “As praças na cidade atual: valores”, proporcionando perspectivas ambientais funcionais e estéticas na conquista pelo espaço público. Macedo (1999), reúne uma coletânea de praças brasileiras em ordem cronológica a fim de revelar as transformações do espaço público ao longo do tempo. Tais mudanças tem relação ao período em que as praças foram construídas e o contexto onde eram inseridas. Por isso, em parceria com Fabio Robba, Silvio Macedo reúne as condicionantes necessárias para manter os aspectos funcionais de uma praça, sendo eles:
Do ponto de vista funcional, os espaços livres públicos são uma das mais importantes opções de lazer urbano. Em determinados bairros, a praça pode ser a única opção de espaço recreativo para os habitantes. Apesar da enorme concorrência com outros espaços e atividades de lazer (shopping centers, parques de diversões temáticos, estádios de futebol, televisão), o espaço livre atrai sempre mais e mais frequentadores. (MACEDO, 2010)
A caminhabilidade e a sustentabilidade são o norte para todo e qualquer projeto arquitetônico, principalmente o urbano, pois não é possível pensar em uma cidade para pessoas, assim como retrata Gehl (2014), sem que a mesma seja caminhável. Não é possível atribuir funcionalidade a um projeto sem que o mesmo seja sustentável, pois, no campo arquitetônico, o funcional é sinônimo de solidez e durabilidade, ou seja, ter seus usos renovados por gerações, de modo a contribuir positivamente para aqueles que utilizam do espaço. Por isso, pensou-se em um programa de necessidade que atendesse a essas perspectivas e contribuísse para o bom desempenho dos usos cotidianos da comunidade residente. Essa proposta será melhor compreendida no próximo subtítulo. 
4.3 Programa de necessidades. 
Conforme informações anteriormente descritas a respeito dos usos cotidianos das pessoas que residem na região próxima ao vazio, e em conformidade com o os assuntos abordados na pesquisa, sobre a relevância do registro histórico, a importância do direito da cidade para o exercício da função e a intenção do desmembramento de uma cidade partida, que se objetiva em unir-se novamente ao seu contexto histórico, através de um novo olhar para seus espaços públicos, nesse momento, devem ser apresentados alguns dos pontos mais importantes do programa de necessidades levantado, como vê-se em resumo na tabela 2 a seguir.
Tabela 2 – programa de necessidades 

	PROGRAMA DE NECESSIDADES
	SETOR DE LAZER
	SETOR DE PROMOÇÃO CULTURAL
	ÁREA SOCIAL DE CONVIVENCIA

	Foodtruck
	x
	 
	x

	Estacionamento
	
	
	

	Sala de músicas
	x
	 x 
	 

	Sala de gastronomia
	
	 x 
	

	Depósito
	 
	 
	 

	DML
	
	 x 
	

	Higienização
	 
	 x 
	 

	Sala multiuso
	
	 x 
	

	Concha acústica
	 
	 x 
	 

	Sala administrativa
	
	 x 
	

	Espaço livre
	x
	 
	x

	Playground interativo
	 x 
	
	

	Espaço para cães
	x
	 
	x

	Pontos para conversas
	
	
	 x 

	Iluminação
	x
	 x 
	x

	Vegetação (ornamental)
	
	 x 
	

	Banheiros
	x
	 x 
	x


Fonte:  adaptado FONSECA (2020)

Com o objetivo de atribuir usos e funcionalidades ao projeto arquitetônico, com respeito às atividades desempenhadas no local, juntamente com as que não são realizadas, devido a ausência de algum setor, área ou espaço, o programa de necessidades exerce o papel de reunir dados favoráveis a necessidade do projeto, fazendo com que a reunião de necessidades norteiem a setorização e a proposta projetual. Para que esse programa tomasse forma e fosse concluído, foi necessário levantar análises ao longo da pesquisa teórica, além da realização de uma observação empírica, que contribuísse para dar sequência ao projeto. Sem as intenções e desejos da população e reais necessidades que o local apresenta, o projeto atual não faria sentido, e dar-se-ia início a projeções totalmente soltas e desconexas tanto da história urbana da cidade, quanto da própria identidade local.
O programa de necessidades parte da ideia de atender as potencialidades locais, como, por exemplo, a atividade gastronômica, desempenhada na região.  Com o objetivo de contribuir com o trabalho das cozinheiras locais, buscar-se-á integrar vários foodtrucks ao espaço público projetado. Além de contribuir com uma atividade já existente, a intenção de instalação desses espaços auxilia na criação de um local de alimentação na região, fazendo com que a população passe a possuir uma pequena praça de alimentação, ao mesmo tempo em que reconheça o trabalho tão bem desempenhado entre vizinhos. 
Como existe o costume de utilizar o local em frente a Igreja Nossa Senhora de Lourdes como estacionamento, acredita-se que seja necessário manter ao menos uma parcela do espaço com o uso já estipulado, de modo a não permitir nenhuma imposição sobre a rotina natural das pessoas. As áreas para conversa e convivência serão dispostas pela maior parte do projeto, visto que, dentre as vastas propostas do programa de necessidades, em todas procura-se manter o vínculo da participação popular, mesmo em áreas cujo destino seja um espaço para cães, por exemplo. 
Como proposta do programa de necessidades, existe um espaço destinado à atividades diretamente relacionadas aos animais, como os cachorros, em especial. Tal local deve permitir que as pessoas se relacionem e troquem conhecimentos a respeito de infinitos assuntos, principalmente àqueles voltados à promoção da área projetada, como por exemplo, a forma de alimentação dos cães, o alerta sobre os medicamentos, a partilha sobre diferentes cuidados com os animais, entre outros assuntos. 

Para os diversos talentos artísticos apresentados no subtítulo anterior, destinou-se um espaço exclusivo para apresentações, com o intuito de promover a cultura local e dar oportunidades aos eventos culturais já existentes na cidade. A intenção é criar a inclusão e interação de ambos os lados da cidade, de modo que o “lado esquerdo” também apresentar seus trabalhos nesse novo espaço, contribuindo para o contínuo pertencimento entre os moradores, rompendo a égide da cidade partida. O espaço projetado não deve atuar apenas como uma área de apresentação, mas também ser composto de uma edificação que comporte inúmeros alunos, a fim de encontrar e despertar novos talentos regionais. Para que o espaço se mantenha sempre vivo, o local público deve estar aberto a receber novos talentos, novas experiências e partilhar novos saberes, contribuindo para boa fluidez do espaço e de rotineiros eventos que contribuirão para que o local sedie sempre uma nova atratividade. 

Para que esse espaço edificado mantenha as qualidades funcionais e promova a renovação diária do novo espaço público, a área de promoção cultural contemplar-se-á de três banheiros, sala acústica para as aulas de música, uma sala de aulas gastronômicas, que possa ser aproveitada em diferentes horários para auxiliar nos preparativos das festividades religiosas, e próximo à ela um depósito, um DML e uma sala de higienização. Além do programa já mencionado, deverá existir uma sala multiuso, a fim de comportar diversas aulas sobre diferentes assuntos escolhidos de acordo com o que a população local mais procura, como por exemplo, aulas de cultivo de plantas ornamentais, aulas de artesanato, incluindo criação de vasos de barro, vasos de concreto, pintura, bordado, maquetes, esculturas com sobras das oficinas locais, entre outros diversos temas. Todas essas atividades da edificação deverão ser organizadas e administradas, de modo que exista a necessidade da criação de uma sala administrativa. Por fim, pensou-se em um playground interativo que abrace as crianças de maneira segura e confortável, no qual elas se sintam em casa e também despreocupem os pais por estarem nesse local.
5. CONCLUSÃO 
A cidade de Perdões carrega uma forte história de desenvolvimento, como apresentado ao longo deste portfólio, levando a crer que é necessário pensar em propostas capazes de fomentar mudanças benéficas para o futuro dos espaços urbanos. Toda essa história merece uma continuidade, em uma proposta que abrace todo o potencial que existe na cidade, por meio de um espaço público e sustentável, que seja capaz de criar uma identidade, possibilitando novos encontros e trocas, algo que sustente todos os benefícios que já existem no local e que  devem ser exaltados e levados a diante.
O projeto da praça Soneto parte de uma ideia totalmente inovadora e capaz de trazer a vivência e fomentar o resgate do sentimento de pertença da população. Através da proposta criada, pode-se dizer que o novo abraça a ideia de coletividade e sociabilização contendo, desde as edificações até o mobiliário, espaços e formas que contribuem para uma vivência sadia e confortável da população, capaz de estabelecer a conexão desta cidade partida.
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7. ANEXOS

8. APÊNDICES
  Figura � SEQ Figura \* ARABIC �2� - Primeiras vilas mineiras.





Imagem � SEQ Imagem_ \* ARABIC �16� - Mapa sobre as linhas de divisão da cidade de Perdões/MG








Imagem � SEQ Imagem_ \* ARABIC �19� - Mapa do sentido da formação territorial de Perdões/MG





Imagem  � SEQ Imagem_ \* ARABIC �20� - Mapa da divisão geo-espacial da cidade de Perdões devido a Rodovia Fernão Dias.





Imagem  � SEQ Imagem_ \* ARABIC �22� - Mapa dos acessos de um lado para o outro da cidade.








� O estudo das formas urbanas e dos atores e processos responsáveis pela sua transformação. Demanda a habilidade de detectar um vasto sistema de sinais estruturais que permitam, dinamicamente, ler, compreender um organismo urbano em todas as suas escalas (MARETTO, M, 2013)





� Vazios Urbanos – “friches urbaines”. Aqui entendidos como: “terras livres e abandonadas, no meio urbano e na periferia, por não terem sido cultivadas ou construídas, onde há demolições de edifícios, fábricas ou instalações provisórias” Dictionnaire de l’Urbanisme et de l’Aménagement, Merlin e Choay, 1985. (SCALISE, 2004, p. 13)


� A convivência dos homens na cidade industrial coloca novos problemas de organização: os antigos instrumentos de intervenção revelam-se inadequados, e são elaborados novos, adeptos a condições modificadas (BENÉVOLO, 1960, p.71).


� “A prisão poderia ter sido o hospital, o hospital poderia ter sido a prisão, a prefeitura poderia ter sido uma ou outra ou dois, ou não importa qual outra coisa, dado que os respectivos signos arquitetônicos não indicavam nada em contrário. Fatos, fatos, fatos em toda parte no aspecto material da cidade, fatos, fatos, fatos no aspecto imaterial” (BENÉVOLO, 1960, p.156).





� “Os franceses tomaram emprestado o termo “friche”, até então utilizados unicamente para as áreas rurais que, qualificado de industrial e comercial ingressa no mundo urbano” (BORDE, 2006, p. 42).





�  ANTT. Inquisição de Lisboa, Processo de Romão Fagundes do Amaral, n 12958. 2 ANTT. Inquisição de Lisboa, Processo de Romão Fagundes do Amaral, n 12958.






